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DIRETORIA

Veja abaixo 
nota 

divulgada pelo Colégio 
de Presidentes das 
Seccionais da OAB a 
respeito do julgamento 
realizado no Supremo 
Tribunal Federal:

O Colégio de 
Presidentes de 
Conselhos Seccionais da 
Ordem dos Advogados 
do Brasil vem lamentar 
a postura grosseira, 
arbitrária e incorreta 
do ministro Gilmar 

Mendes, do Supremo 
Tribunal Federal, 
quando abandonou 
o plenário diante 
de esclarecimento 
prestado, de forma 
legitima, educada e 
cortês, pelo advogado 
e dirigente da Ordem 
dos Advogados Cláudio 
Pereira de Souza Neto 
que, naquele momento 
e naquele julgamento, 
representava a voz da 
advocacia brasileira.

Repudia o Colégio de 
Presidentes os ataques 

grosseiros e gratuitos, 
desprovidos de qualquer 
prova, evidencia ou base 
factual, que o ministro 
Gilmar Mendes fez à 
Ordem dos Advogados 
em seu voto sobre 
o investimento 
empresarial em 
campanhas eleitorais, 
voto vista levado ao 
plenário somente um 
ano e meio depois do 
pedido de maior tempo 
para análise.

Ressalta o Colégio 
de Presidentes que 

comportamento como 
o adotado pelo ministro 
Mendes é incompatível 
com o que se exige 
de um Magistrado, 
fere a lei orgânica da 
magistratura e está 
na contramão dos 
tempos de liberdade 
e transparência. Não 
mais é tolerável o tempo 
do poder absoluto 
dos juízes. Não mais 
é aceitável a postura 
intolerante, símbolo de 
um Judiciário arcaico, 
que os ventos da 

democracia varreram.
Os tempos são 

outros e a voz altiva da 
advocacia brasileira, que 
nunca se calou, não será 
sequer tisnada pela ação 
de um magistrado que 
não se fez digno de seu 
ofício.

Enfatizamos que 
o ato de desrespeito 
às prerrogativas 
profissionais do 
advogado foi também 
um ato de agressão à 
cidadania brasileira e 
merece a mais dura e 

veemente condenação. 
O ato de abandono do 
plenário, por grotesco 
e deselegante, 
esse se revelou 
mais um espasmo 
autoritário de juízes 
que simbolizam um 
Poder Judiciário 
desconectado da 
democracia, perfil 
que nossa população, 
definitivamente, não 
tolera mais.

Colégio de Presidentes 
de Seccionais da OAB 

Nota do Colégio de 
Presidentes de Seccionais



Diante da respos-
ta da Comissão 

Eleitoral Nacional da im-
possibilidade do Conselho 
Seccional legislar acerca de 
normas para as eleições clas-
sistas, a diretoria da OABMT 
proporá um acordo aos can-
didatos. “Encaminharemos 
a resposta que recebemos do 
Conselho Federal da OAB à 
Comissão Eleitoral Estadual 
sugerindo que reúna os can-
didatos, após o registro de 
chapa, para que pactuem pela 
vedação à boca de urna”, res-

saltou o presidente da OAB-
MT, Maurício Aude.

A diretoria da Seccional 
recebeu a resposta do Con-
selho Federal da OAB acerca 
da consulta formulada pelo 
secretário-geral adjunto, 
Ulisses Rabaneda, quanto à 
realização de boca de urna 
na eleição a ser realizada em 
novembro deste ano em todo 
o Estado. O presidente da 
Comissão Eleitoral Nacional, 
José Alberto Ribeiro Simo-
netti Cabral, esclareceu que o 
Conselho Seccional não pode 

editar normas suplementares 
quanto às regras eleitorais.

Conforme o documento, 
o Conselho Seccional não 
tem competência para legis-
lar acerca de normas relativas 
às eleições classistas. O artigo 
54, inciso V, do Estatuto da 
Advocacia e da OAB, esta-
belece que essa competência 
é do Conselho Federal. Ain-
da na resposta, a Comissão 
Eleitoral Nacional ressalta 
o artigo 10 do Provimento 
146/2011 do Conselho Fede-
ral que dispõe que “no dia da 

eleição será possível o pedido 
de voto, fora do recinto de vo-
tação, vedada a contratação 
para esse fim e a propagan-
da eleitoral nos prédios onde 
estiverem situadas as salas de 
votação (...)”.

A consulta - O pedido foi 
encaminhado pela diretoria 
da OABMT à Comissão Elei-
toral Nacional do Conselho 
Federal da OAB. “A OABMT 
é contrária à realização de 
boca de urna. Queremos uma 
eleição limpa, que advogados 
e advogadas possam compa-

recer à sede da Ordem e das 
subseções e não serem abor-
dados por candidatos e seus 
cabos eleitorais. Contudo, 
sabemos que a norma é disci-
plinada pelo Conselho Fede-
ral e, por isso, encaminhamos 
um pedido de consulta no 
sentido de saber se a nossa 

Comissão de Direito Eleitoral 
tem competência para editar 
resolução a fim de restringir 
a prática da boca de urna nas 
eleições da Seccional, apli-
cando em suas ao processo 
eleitoral as mesmas regras das 
eleições político-partidárias”, 
informou Ulisses Rabaneda.

Seccional proporá acordo entre 
candidatos para vedação de boca de urna

Foi publicado o 
Edital de Con-

vocação nº 004 que dispõe so-
bre as Eleições da OABMT no 
ano de 2015. As eleições defi-
nirão a composição do Con-
selho Seccional com a Dire-
toria da OABMT, Diretorias 
das 29 Subseções, da Caixa de 
Assistência dos Advogados 
de Mato Grosso (CAAMT), 
conselheiros federais titulares 
e suplentes. Todos os advo-
gados e advogadas inscritos 
no Estado ficam convocados 
para a votação obrigatória no 
dia 27 de novembro, das 9 às 
17 horas. Para a publicação, 
o Conselho Seccional consi-
derou o artigo 63 e seguintes 
do Estatuto da Advocacia e da 
OAB, o artigo 128 e seguintes 
do Regulamento Geral da 
OAB, e a Resolução nº 51, de 
11 de setembro de 2015 do re-
ferido Conselho.

Registro de chapas - O 
pedido de registro de chapa 
deverá ser protocolado na 
Secretaria do Conselho Sec-
cional da OABMT ou nas 

Subseções (para as chapas 
destas), até 18 horas do dia 
28 de outubro. A votação será 
realizada por meio de urnas 
eletrônicas, salvo compro-
vada impossibilidade. Será 
admitido apenas registro de 
chapas completas (artigo 63, 
§ 2º do EAOAB e artigo 131, 
do Regulamento Geral).

A chapa para o Con-
selho Seccional deverá ser 
composta por: 34 conselhei-
ros seccionais titulares, com 
os candidatos à Diretoria 
(presidente, vice-presidente, 
secretário-geral, secretário-
-geral adjunto e tesoureiro) 
e 34 conselheiros seccionais 
suplentes; três conselheiros 
federais titulares e três su-
plentes; cinco diretores da 
CAAMT (presidente, vice-
-presidente, secretário-geral, 
secretário-geral adjunto e 
tesoureiro); e cinco diretores 
suplentes.

A chapa para as Sub-
seções deverá ser composta 
por: cinco diretores (presi-
dente, vice-presidente, secre-

tário-geral, secretário-geral 
adjunto e tesoureiro) e um 
delegado da Caixa. “Para re-
gistro da chapa, que deverá 
atender ao mínimo de 30% 
e ao máximo de 70% para 
candidaturas de cada sexo, o 
interessado deverá protoco-
lar requerimento dirigido à 
Comissão Eleitoral, subscrito 
pelo candidato a Presidente”, 
afirma o documento.  

Condições de elegibi-
lidade - Conforme o edital, 
para ser considerado apto a se 
eleger, entre os requisitos es-
tão: “ser o candidato advoga-
do inscrito na Seccional, com 
inscrição principal ou suple-
mentar, em efetivo exercício 
há mais de cinco anos, e estar 
em dia com as anuidades na 
data de protocolo do pedido 
de registro de candidatura, 
considerando-se regulares 
aqueles que parcelaram seus 
débitos e estão adimplentes 
com a quitação das parcelas”. 
Também foram publicados 
os modelos de documentos 
que devem ser juntados ao 

requerimento como a relação 
dos candidatos, a declaração 
de adimplência com outras 
Seccionais, a declaração de 
exercício da advocacia e a de-
claração de assentimento.  

O edital e todos os do-
cumentos relativos às Elei-
ções da OABMT 2015 estão 
disponíveis no site da Sec-
cional no link “Eleições”. (ver 
ilustrações) 

Publicado edital de convocação
para as Eleições da OABMT

A diretoria da OABMT 
apresentou dezenas de 

ações efetivadas na atual gestão no 
que tange à fiscalização das obras da 
Copa do Mundo 2014 e ao combate 
à corrupção no Estado ao advogado 
Pio da Silva que requereu informa-
ções acerca do assunto. No ofício, o 
presidente da Seccional, Maurício 
Aude, elencou as ações judiciais e as 
atuações capitaneadas pela Comis-
são de Fiscalização dos Gastos Pú-
blicos e Defesa da Corrupção, cria-
da justamente para acompanhar e 
cobrar respostas do poder público.

O Ofício OABMT nº 145/2015 
contém também mais de 80 páginas 
com inúmeras notícias publicadas 
no site da instituição demonstrando 
que a Ordem sempre esteve à frente 
de todos os debates, cobrou ações 
enérgicas provocando respostas dos 
agentes públicos e gerando resul-
tados. Clique aqui para visualizar 
todo o documento. 

Ações judiciais - Entre as ações 
da OABMT está o Mandado de 
Segurança n° 22955/2014 em des-
favor do então Secretário Extraor-
dinário da Copa do Mundo FIFA 
2014, Mauricio Souza Guimarães, 
junto ao Tribunal de Justiça, bus-
cando informações de interesse da 
coletividade sobre a conclusão das 
obras na Arena Pantanal, reforma e 
ampliação do Aeroporto Marechal 
Rondon, Veículo Leve sobre Trilhos 
(VLT), entre outros. 

Outro Mandado de Seguran-
ça impetrado em conjunto com o 
CREA/MT e CRC/MT n° 0068010-
31.2014.8.11.0000, buscou a dispo-

nibilização de todos os contratos, 
aditivos contratuais, cronogramas 
físico-financeiros e os comprovan-
tes de medições das obras, que foi 
atendido em parte pela Secopa o 
que gerou novas manifestações da 
Ordem e Conselhos no processo. 

Uma Ação Popular c/ Pe-
dido de Liminar (nº 59119-
92.2014.811.0041) foi proposta 
pelos diretores da OABMT, em 
face da Mesa Diretora da Assem-
bleia Legislativa, do governador 
do Estado, do presidente do Tri-
bunal de Contas do Estado (TCE/
MT) e da ex-secretária Janete 
Gomes Riva, junto à Vara Espe-
cializada de Ação Civil Pública 
e Ação Popular da Comarca de 
Cuiabá, para suspender a nome-
ação de Janete Riva ao cargo de 
conselheira do TCE/MT, fato que 
foi confirmado. À época a OAB-
MT assinou um manifesto junto 
com Sindicato dos Servidores e 
outras instituições contrárias à 
nomeação. 

A Ação Direta de Incons-
titucionalidade nº 0077679-
74.2015.8.11.0000 em trâmite no 
Tribunal Pleno do TJMT, buscou 
declarar inconstitucional a Resolu-
ção 4175/2015 e o Decreto nº 42, 
de 16 de Abril de 2015 que regula-
mentava a Verba Indenizatória para 
Exercício da Atividade Parlamentar 
da ALMT. Como houve posterior 
alteração legal por parte do Legisla-
tivo, a OABMT ingressou com nova 
ADI (nº 96397-22.2015.811.0000) 
para declarar inconstitucional a Lei 
10.296 de 6 de setembro de 2015 

que regulamentou a mesma verba e 
ainda está em tramitação.

Ações institucionais - Entre ou-
tras, a Diretoria da OABMT pro-
moveu as seguintes ações institu-
cionais: 

- Criação da Comissão de Fis-
calização dos Gastos Públicos, que 
posteriormente foi ampliada para 
Comissão de Fiscalização dos Gas-
tos Públicos e Combate a Corrup-
ção sob a Presidência do advogado 
Ivo Matias;

- Apresentou ao Governo do 
Estado minuta do pré-projeto de 
regulamentação da Lei Anti-Cor-
rupção;

- Participou ativamente, es-
tando presente nos protestos que 
mobilizaram o país contra atos de 
corrupção;

- Aderiu à campanha lançada 
pela OAB de São Paulo, para de-
senvolver atividades que buscam 
junto aos poderes públicos, im-
plementação urgente de mudan-
ças e efetivo cumprimento da Lei 
12.846/2013;

- Promoveu amplos debates e 
palestras sobre o tema, conforme 
denota-se pelo material anexo;

- Estreitou relações com os ór-
gãos fiscalizadores TCE/MT e Mi-
nistério Público Estadual;

- Tem acompanhado, através 
de sua Comissão de Fiscalização 
dos Gastos Públicos e Combate 
a Corrupção, a CPI das obras da 
Copa;

- Tem cobrado do poder publi-
co efetiva punições aos acusados 
de corrupção;

- Encaminhou ao Ministério 
Público Federal, sugestão de cria-
ção do Núcleo de Combate a Cor-
rupção no âmbito do Estado de 
Mato Grosso;

- Buscou junto ao TCE/MT, 
informações detalhadas quanto 
ao trabalho feito por aquele Tri-

bunal quanto às obras da Copa;
- Cobrou do MPF a continui-

dade na apuração de suspeita de 
pagamento de propina no pro-
cesso licitatório do VLT, após ar-
quivamento de inquérito no âm-
bito do TJMT, a requerimento do 
MPE.

Diretoria apresenta ações 
efetivadas em resposta a advogado
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O p r e s i d e n t e 
da OABMT, 

Maurício Aude, fez sus-
tentação oral em sessão do 
Pleno do Tribunal Regio-
nal do Trabalho de Mato 
Grosso para defender a 
instalação de sistema de 
áudio e vídeo nas salas de 
audiência das varas de tra-
balho do Estado. O pleito 
foi indeferido pelo fato do 
orçamento para 2016 es-
tar concluído, porém, os 
desembargadores sinali-
zaram apoio à instalação 
em breve. Também esta-
va presente o presidente 
da OAB de Rondonópo-
lis, Ronaldo Batista Alves 
Pinto. 

Aude ressaltou que o 
pleito foi apresentado à 
diretoria da Seccional por 
presidentes de Subseções 
em dois Colégios realiza-
dos na atual gestão, em Pri-
mavera do Leste e Sorriso. 
Observou que apesar de 
haver poucos problemas 
entre juízes do trabalho e 
advogados, alguns casos 
foram relatados de ma-
gistrados que indeferiram 
protestos em audiências e 
não autorizaram consig-
nar em ata, dificultando a 

comprovação do fato. 
“Esses casos geram re-

presentação, porém, por 
falta de provas são arqui-
vados; inclusive junto ao 
Tribunal de Ética da OAB 
quando advogados tam-
bém desrespeitam juízes 
e são representados. Nos-
sos argumentos são mais 
fáticos que jurídicos. En-
tendemos que a instala-
ção do equipamento nas 
salas contribuirá para que 
a atuação correicional do 
TRT e da OABMT seja 
plena em eficácia”, defen-
deu. Aude observou que 
foi noticiado de que um 
juiz do trabalho havia 
pleiteado tal ferramenta 
junto ao Conselho Nacio-
nal de Justiça. 

A desembargadora re-
latora Maria Beatriz The-
odoro indeferido o pleito 
ressaltando que foi infor-
mada pela Diretoria Geral 
do TRTMT acerca da con-
clusão do orçamento para 
2016 e apontou ainda que 
o Processo Judicial Eletrô-
nico não prevê a utilização 
de material audiovisual. 
Reafirmou a necessidade 
da observância por parte 
dos magistrados do artigo 

133 da Constituição Fe-
deral (indispensabilidade 
da advocacia para a admi-
nistração da Justiça) e das 
prerrogativas profissionais 
previstas na Lei 8.906/94 
(Estatuto da Advocacia e 
da OAB) com o registro 
de protestos em atas de 
audiência. 

O presidente do 
TRTMT, desembargador 
Edson Bueno, observou 
que realmente houve um 
pleito de um magistrado 
do interior junto ao CNJ 

que, em primeiro mo-
mento deferiu o pedido, 
mas não há compatibili-
dade com o Processo Judi-
cial Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. O Tribunal 
recorreu e o pedido será 
analisado pelo Pleno do 
CNJ. O desembargador 
explicou que o Conselho 
possui o código fonte do 
PJe-JT e a tendência é a 
implantação do equipa-
mento. “Louvo o pedido 
da OABMT e acredito 
que essa providência será 

tomada no futuro”, subli-
nhou.

O desembargador Os-
mair Couto também re-
latou da possibilidade do 
CNJ utilizar um sistema 
desenvolvido pelo Tribu-
nal do Paraná denomina-
do Fidelis, desenvolvido 
para gravação de audiên-
cias e que ganhou o Prê-
mio Innovare. “Também 
acredito que o pleito da 
OABMT será atendido 
em breve. E se o CNJ au-
torizou ele mesmo dará 

condições e orçamento 
para os Tribunais implan-
tarem”, finalizou.

Férias da Advocacia – 
O presidente da OABMT 
pediu sustentação oral 
para defender o pleito de 
férias para a advocacia em 
tramitação no TRTMT 
e que estava em pauta na 
sessão de hoje, porém, o 
processo foi transformado 
em administrativo e deve-
rá ter nova data de julga-
mento. 

A O A B M T , 
por meio do 

Conselho Seccional, en-
caminhou ao Conselho 
Federal da OAB ofício 
noticiando a ocorrência 
de graves violações às 
prerrogativas profissio-
nais dos advogados em 
Mato Grosso, fatos que, 
de acordo com a direto-
ria da Ordem, caracteri-
zam crime. Conforme o 
documento, os órgãos de 
investigação e controle 
vêm atuando de maneira 
firme no combate à cor-
rupção, o que é louvável. 

“Ocorre que no âm-
bito das investigações 
dessas operações de-
flagradas, vêm sendo 
comum o vazamento 
de grampos telefônicos 
autorizados judicial-
mente, especialmente 
em diálogos envolven-
do clientes e advogados, 
o que caracteriza dupla 
infração: uma à lei de 
interceptação telefônica 
(Lei 9.296/96) e outra 

ao Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil 
(Lei 8.906/94). Em 2014 
nosso Conselho Seccio-
nal repudiou vazamento 
de conversas telefônicas 
travadas entre cliente 
e advogado no âmbito 
de uma operação deno-
minada ‘Aprendiz’, de-
flagrada pelo Grupo de 
Atuação e Combate ao 
Crime Organizado (Ga-
eco), órgão do Ministé-
rio Público”, informou o 
presidente da OABMT, 
Maurício Aude.

Conforme Aude, “a 
situação se repetiu em 
2015, quando diálogos 
entre advogado e clien-
te foram divulgados in-
devidamente, desta vez 
quando da operação “ar-
queiro” e “sodoma”. De 
acordo com Maurício 
Aude, “os fatos narrados 
são graves, pois o que 
se percebe é que se ins-
talou em Mato Grosso 
vedada prática de vaza-
mentos seletivos de in-

terceptações telefônicas 
à imprensa entre advo-
gado/cliente, fatos que 
precisam ser apurados. 
A Constituição Federal 
elevou a advocacia como 
função indispensável à 
administração da jus-
tiça, status usualmente 
desrespeitado pelas au-
toridades, o que enseja 
atuação firme da Ordem 
dos Advogados do Bra-
sil. O ataque ao advoga-
do, com violação de suas 
prerrogativas, se admiti-
do, ensejará enfraqueci-
mento do Estado Demo-
crático de Direito, pois é 
este profissional que está 
na linha de frente com-
batendo o arbítrio”.

  O presidente da 
OABMT destacou que o 
advogado, no exercício 
de seu múnus, não pode 
ser exposto da forma 
como vem ocorrendo 
em Mato Grosso. “O di-
álogo advogado/cliente, 
colhido por meio de in-
terceptação telefônica, 

possui proteção consti-
tucional e legal. Sabe-
-se que o advogado não 
está imune à captação 
de suas conversas quan-
do o cliente encontra-se 
com seu sigilo telefôni-
co afastado. No entanto, 

nestes casos, os áudios 
não podem ser utili-
zados como prova em 
processo penal e muito 
menos divulgados à im-
prensa. Neste sentido, 
necessário severa inves-
tigação a ser realizada 

pelos órgãos de controle 
externo, a fim de se ve-
rificar qual o órgão da 
estrutura de justiça foi 
responsável pelos va-
zamentos, bem como a 
punição dos seus auto-
res”, concluiu.

A Ordem dos 
Advogados do Bra-

sil Seccional de Mato 
Grosso vem, através 
desta, publicamente re-
pudiar a captação e uti-
lização indevida de di-
álogos entre advogado 
e cliente, em manifesta 
violação às prerrogati-
vas profissionais esta-
belecidas no art. 7º da 
Lei 8.906/94, amparadas 
pelo art. 133 da Consti-
tuição Federal.

    O sigilo e inviolabi-
lidade conferidos ao es-
critório, bem como aos 
instrumentos de traba-

lho, à correspondência 
escrita, eletrônica, tele-
fônica e telemática do 
advogado regularmente 
no exercício da profis-
são, constituem, a um só 
tempo, proteção à socie-
dade e blindagem con-
tra o arbítrio, devendo 
tais garantias ser respei-
tadas tanto pelos órgãos 
ligados à administração 
da Justiça quanto pela 
imprensa.

    De igual forma, 
a OAB/MT repudia 
o “vazamento” de in-
formações processu-
ais sigilosas aos órgãos 

da imprensa, quando 
muitas vezes o próprio 
advogado regularmen-
te habilitado nos autos 
possui dificuldade em 
obtê-las, tudo isso em 
manifesta espetaculari-
zação do processo.

    Esta instituição re-
afirma não tolerar viola-
ção à lei e à Constituição 
da República, sendo que 
irá acionar os órgãos 
responsáveis por inves-
tigar e punir tais práticas 
vedadas, tudo em nome 
da legalidade, da ordem 
jurídica e do estado de-
mocrático de direito.

O Sistema de 
M o n i t o r a -

mento de Violência foi 
apresentado no V Encon-
tro Nacional de Defesa 
das Prerrogativas para 
traçar um diagnóstico de 
graves violações de ga-
rantias de advogados em 
sua atuação profissional, 
interligando todas as Sec-
cionais do país. As Seccio-
nais poderão inserir ocor-
rências de violência física 
e psicológica sofridas por 
advogados, fornecendo 
detalhes sobre os casos, 
como tipo, nome da víti-
ma, envolvidos, além de 
atualizar sempre que ne-
cessário com as medidas 
administrativas e judiciais 

tomadas pela Ordem.
 Com os dados, o Con-

selho Federal, por meio 
da Procuradoria Nacional 
de Defesa das Prerrogati-
vas, poderá elaborar re-
latórios sobre a situação 
no país. A ideia do Siste-
ma surgiu após a morte 
de 12 advogados no Pará, 
grave fato que a Ordem 
levou à Organização dos 
Estados Americanos. As 
informações publicadas 
no Sistema podem ser 
classificadas como confi-
denciais, ou seja, só fica-
rão no âmbito da Ordem, 
sem publicidade externa. 
O sistema será apresenta-
do ao Conselho Pleno da 
Ordem ainda este ano.

 Segundo o procura-
dor nacional de prer-
rogativas da OAB, José 
Luis Wagner, o sistema é 
um complemento à atu-
ação concreta de cada 
Seccional, possibilitan-
do o acompanhamento 
do Conselho Federal so-
bre as violências sofridas 
por advogados. “Possi-
bilitará a criação de me-
canismos institucionais, 
educativos e preventivos 
de tais abusos”, explicou 
o presidente da Comis-
são Nacional de Defesa 
das Prerrogativas e Va-
lorização da Advoca-
cia, Leonardo Accioly. 
(Fonte: Conselho Fede-
ral da OAB)

TR TMT aprecia pedido e acredita que 
áudio e vídeo será instalado em breve

Seccional pede atuação da OAB contra interceptações telefônicas 

OABMT repudia captação e 
utilização indevida de diálogos 
entre advogado e cliente

OAB cria sistema para monitorar 
atos de violência contra advogados
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A Diretoria da OABMT 
enviou pedido de 
providência ao 

governador do Estado, Pedro Taques; 
ao secretário de Segurança Pública, 
Mauro Zaque; e ao secretário 
de Justiça e Direitos Humanos, 
Márcio Dorileo, para requerer 
providências acerca da falta de 
Sala de Estado Maior para receber 
advogados presos. O presidente da 
OABMT, Maurício Aude, ressaltou 
a necessidade do cumprimento do 
Estatuto da Advocacia e da OAB que, 
em seu artigo 7º, inciso V, dispõe 
que: “São direitos dos advogados: 
V- não ser recolhido preso, antes 
de sentença transitada em julgado, 

senão em sala de Estado-Maior, 
com instalações e comodidades 
condignas, assim reconhecidas 
pela OAB, e, na sua falta, em prisão 
domiciliar”.

Maurício Aude ressaltou que 
todas as vezes que ocorrem essas 
prisões sempre há a necessidade 
de medida judicial para garantir 
o recolhimento em Sala de Estado 
Maior ou prisão domiciliar e criticou 
a forma como são conduzidas as 
prisões, “muitas vezes acompanhada 
de excessos, tais como, colocação de 
algemas e alocação de profissionais 
da advocacia junto com os demais 
presos”.

Na visão da OABMT, essas 

práticas violam a Sumula 11 do 
Supremo Tribunal Federal, que 
estabelece: “Só é lícito o uso de 
algemas em casos de resistência e de 
fundado receio de fuga ou de perigo 
à integridade física própria ou alheia, 
por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por 
escrito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou 
da autoridade e de nulidade da prisão 
ou do ato processual a que se refere, 
sem prejuízo da responsabilidade 
civil do Estado”. A diretoria da 
OABMT aponta ainda a violação ao 
artigo 284 do Código de Processo 
Penal que ratifica ser desnecessário 
o emprego de força, salvo em caso de 

resistência ou tentativa de fuga. 
Diante disso, a Ordem solicitou 

que as autoridades, de forma 
contundente, oriente os agentes 
policiais a cumprirem o que dispõe 
a lei quanto ao advogado “ser 
recolhido em Sala de Estado Maior, 
que não seja algemado sem que 
haja resistência, fundado receio de 
fuga ou perigo á integridade física, 
bem como não cometam excessos, 
colocando o advogado no camburão 
sem necessidade”. Solicita ainda que 
sejam destinadas salas que atendem 
as condições de Sala de Estado Maior 
ou que seja construído um local, 
“para definitivamente pôr fim a 
celeuma”.

O plenário do 
STF rejei-

tou, por unanimidade, 
a proposta de cance-
lamento da súmula 
vinculante 11, a qual 
dispõe sobre o uso de 
algemas em presos 

apenas em caso de ris-
co justificado. O mi-
nistro Lewandowski 
ressaltou que para que 
seja admitida a revi-
são ou o cancelamento 
de súmula vinculante 
“é necessário que seja 

evidenciada a supera-
ção da jurisprudên-
cia da Corte no trato 
da matéria, alteração 
legislativa quanto ao 
tema, ou ainda modi-
ficação substantiva do 
contexto político-eco-

nômico-social”, o que, 
segundo ele, não foi 
demonstrado no caso.

 
Súmula Vinculan-

te 11: Só é lícito o uso 
de algemas em casos 
de resistência e de fun-

dado receio de fuga ou 
de perigo à integridade 
física própria ou alheia, 
por parte do preso ou 
de terceiros, justificada 
a excepcionalidade por 
escrito, sob pena de 
responsabilidade disci-

plinar, civil e penal do 
agente ou da autorida-
de e de nulidade da pri-
são ou do ato processu-
al a que se refere, sem 
prejuízo da responsabi-
lidade civil do Estado. 
(Fonte: Migalhas)

A diretoria da 
OABMT pro-

tocolou representações 
junto à Corregedoria do 
Ministério Público de 
Mato Grosso, da Polícia 
Civil e da Polícia Mili-
tar pedindo providências 
acerca do abuso pratica-
do pelo Grupo de Atu-
ação Especial Contra o 
Crime Organizado (Gae-
co), composto por repre-
sentantes do Ministério 
Público, Polícia Judiciá-
ria Civil e Polícia Militar. 
A ação de cumprimento 
de mandados de prisão 
na Operação Metástase 
culminou na prisão de 
advogados, os quais fo-
ram obrigados a utilizar 
algemas e uniformes de 
presos condenados, fato 
veiculado em diversos 
veículos de comunica-
ção, cujos links acompa-
nharam os requerimen-
tos da OABMT.

“A forma como as 
autoridades cumpriram 
os referidos mandados 
fere o que dispõe a Sú-
mula Vinculante nº 11 
do STF. Ora, o objetivo 
é salvaguardar princí-
pios constitucionais im-
portantíssimos como o 
da dignidade da pessoa 
humana e da presunção 
de inocência”, informou 
o presidente da Sec-
cional, Maurício Aude. 
Conforme o advogado, 
“o uso de algemas tra-
duz o emprego de força 
utilizado pela autorida-
de, que só é permitido 
no caso de resistência 
ou tentativa de fuga. Os 
advogados não estavam 
oferecendo qualquer 
risco à integridade físi-
ca das autoridades que 
cumpriam os mandados 
de prisão ou a terceiros, 
sendo, portanto, desne-
cessário e abusivo o uso 

de algemas”.
O pleito da Ordem é 

no sentido de que a Cor-
regedoria do Ministério 
Público Estadual, da Polí-
cia Civil e da Polícia Mi-
litar identifiquem as au-
toridades envolvidas no 
caso e tome providências 
urgentes para coibir os 
abusos e violências come-
tidas contra a ordem jurí-
dica. “O comportamento 
das autoridades eviden-
cia abuso do cargo que 
exercem. Portanto, que-
remos que seja determi-
nada instauração de pro-
cesso administrativo no 
âmbito da Corregedoria; 
instauração de processo 
criminal nos termos do 
artigo 2º, letra ‘b’, da Lei 
nº 4898/65; bem como a 
conduta das autoridades 
seja devidamente repre-
endida, aplicando-se as 
sanções cabíveis”, finali-
zou Maurício Aude.

A O A B M T , 
por meio da 

Procuradoria Jurídica 
e do Tribunal de De-
fesa das Prerrogativas 
(TDP), obteve decisão 
favorável da juíza da 
Sétima Vara Criminal 
de Cuiabá, Selma Rosa-
ne Arruda, no sentido 
de transferir três advo-
gados presos durante 
a Operação Metástase, 
que investiga suposta 
existência de organiza-
ção criminosa dentro 
do Poder Legislativo de 
Mato Grosso. Os pedi-
dos feitos pela Seccional 
tiveram como funda-
mento a não observân-
cia do referido juízo 
quanto à necessidade de 
serem custodiados em 
sala de Estado Maior 
ou, em sua ausência, em 
prisão domiciliar, con-
forme determina o ar-
tigo 7º, inciso V, da Lei 
nº 8906/94. Os advoga-
dos haviam sido enca-
minhados à Penitenci-

ária Central do Estado 
(PCE).

“É notório que a 
Penitenciária Central 
não conta com sala de 
Estado Maior, ou seja, 
os advogados se en-
contram recolhidos em 
cela comum, junto com 
detentos comuns, em 
flagrante violação ao 
dispositivo de lei fede-
ral. O espaço não ofe-
rece condições que a lei 
exige quando da prisão 
preventiva/cautelar de 
advogados, uma vez que 
não guarda qualquer 
semelhança com uma 
sala de Estado Maior”, 
informou o presidente 
da OABMT, Maurício 
Aude.

No despacho, a juíza 
Selma Arruda reconhe-
ceu que é prerrogativa 
do advogado “não ser 
recolhido preso, antes de 
sentença transitada em 
julgado, senão em sala 
de Estado Maior, com 
instalações e comodida-

des condignas e, na sua 
falta, em prisão domici-
liar. Diante da realidade 
brasileira, é consabido 
que o recolhimento em 
salas de Estado Maior, 
especialmente no Estado 
de Mato Grosso, é algo 
inexequível. Outrossim, 
conforme ensina a juris-
prudência amplamente 
majoritária, a prerro-
gativa de cela especial, 
e mesmo de sala de Es-
tado Maior, é atendida 
quando, não havendo 
uma custódia com total 
qualificação expressa, 
recolhe-se o preso em 
cela diferenciada dos 
demais presos, que não 
possuem tal prerrogati-
va, sempre com as míni-
mas condições de higie-
ne e segurança. Assim, 
oficie-se a Sejudh para 
que seja providenciada 
a remoção dos presos 
temporários inscritos na 
OABMT para local que 
atenda os preceitos le-
gais e jurisprudenciais”.

OABMT requer 
estruturação de 
Sala de Estado Maior

STF rejeita cancelamento da Sumula Vinculante do uso de algemas

OABMT protocola 
representações sobre uso 
de algemas em advogados
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A pedido da OABMT advogados 
presos vão para sala especial
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O p r e s i d e n t e 
da OAB-

MT, Maurício Aude; o 
membro do Tribunal 
de Defesa das Prer-
rogativas, Maurício 
Magalhães Neto; e o 
presidente da Comis-
são de Políticas Sobre 
Drogas, Nestor Fide-
lis, que atua no Tri-
bunal de Contas do 
Estado, se reuniram 
com o presidente do 
TCE-MT, Waldir Teis, 
para levar algumas de-
mandas da advocacia.  
Os advogados reque-
reram o deferimento 
da suspensão de pra-
zos processuais entre 
20 de dezembro e 20 
de janeiro do ano pos-
terior para as férias 
da advocacia.  “A su-
gestão é que os prazos 
sejam suspensos para 
que neste período não 
possa ocorrer eventual 
atraso, considerando 
que as demais instân-

cias de julgamentos, 
como o Tribunal de 
Justiça, já trabalham 
desta forma “, afirmou 
Aude.

Outra demanda, 
de acordo com o pre-
sidente da OABMT, 
“refere-se às prerro-
gativas dos advogados 
que, na ótica do TDP 
e conforme um pare-
cer apresentado há al-
guns meses, estão sen-
do despeitadas pelo 
Regimento Interno do 
TCE. Assim, fizemos 
algumas propostas de 
alterações e pedimos 
que essa questão tam-
bém fosse apreciada”. 
O encontro ocorreu no 
gabinete do presidente 
do TCE-MT e as de-
mandas foram recebi-
das positivamente pelo 
conselheiro Waldir 
Teis, que se compro-
meteu em avaliá-las. 
(Fotos: Marcos Berga-
masco – TCEMT)

O Tribunal de 
Defesa das 

Prerrogativas da OABMT 
buscou providências junto 
à Corregedoria da Polícia 
Civil em face de delegado 
que encaminhou advoga-
da para cela comum do 
Presídio Feminino, des-
cumprindo o Estatuto da 
OAB e da Advocacia. O 
presidente do TDP, Luiz 
da Penha Correa, ressal-
tou que a prisão ofende 
prerrogativas da advoca-
cia previstas no artigo 7º 
da Lei 8.906/94. 

O caso ocorreu em ju-
lho deste ano e foi acom-
panhado pelo membro 
plantonista do TDP, Edu-
ardo Guimarães, que foi 
acionado para verificar a 
prisão de uma advogada 

que estava no Cisc Planal-
to em Cuiabá. Ao reiterar 
o direito da profissional 
de ser recolhida em Sala 
de Estado Maior ou em 
prisão domiciliar, o re-
presentante da OABMT 
recebeu como resposta 
do delegado que conhe-
cia o Estatuto da Advoca-
cia e que ela seria enviada 
para o Presídio Feminino 
Ana Maria do Couto May 
por orientações superio-
res. O membro do TDP 
buscou providências jun-
to ao juiz da Vara de Exe-
cuções Penais, Geraldo 
Fidelis, que determinou 
à autoridade policial o 
imediato cumprimento 
da Lei 8.906/94, retiran-
do a advogada da cela. 

Eduardo Guimarães 

relatou os fatos ao Tribu-
nal de Defesa das Prer-
rogativas que abriu um 
processo cujo relator, 
Maurício Magalhães Fa-
ria Neto, votou pelo envio 
dos autos à Procuradoria 
Jurídica da OABMT para 
as providências judiciais 
em desfavor do delegado, 
inclusive criminais; à Cor-
regedoria da Polícia Civil 
para apurar possíveis in-
frações profissionais; e à 
Secretaria de Estado de 
Segurança visando apurar 
faltas funcionais. Confor-
me o presidente do TDP, 
Luiz da Penha, o delegado 
será citado para apresen-
tar suas defesas e depois 
será julgado o processo de 
desagravo público tam-
bém indicado pelo relator. 

A diretoria da 
OABMT e o 

Tribunal de Defesa das 
Prerrogativas encami-
nharam ofício à Secreta-
ria de Segurança Pública 
do Estado para buscar a 
designação de um dele-
gado para conduzir as in-
vestigações na busca de 
possíveis autores dos dis-
paros efetuados contra o 
escritório de um advoga-
do de Rondonópolis. Ál-
varo Luiz Pedroso Mar-
ques de Oliveira relatou 
que o fato ocorreu por 
volta de 2h40. O escri-
tório, localizado ao lado 
do Fórum da Comarca 
de Rondonópolis, foi al-
vejado com 12 tiros de 
pistola de 9mm,  confor-
me  o advogado. “A fren-
te, vidros, porta, tudo foi 
atingido. Os policiais que 
faziam a vigilância do 
Fórum contaram que ou-
viram barulho de moto e 
os disparos”.

Álvaro de Oliveira 
contou que trabalham 
com ele cinco advoga-
dos, nunca foi ameaça-
do, mas acredita que o 
atentado pode ser em 
decorrência de sua pro-
fissão. Ele procurou o 
presidente da OB/Ron-
donópolis, Ronaldo Ba-
tista Alves Pinto, que 
remeteu o caso ao pre-
sidente do TDP, Luiz 
da Penha Correa, e ao 
presidente da OABMT, 
Maurício Aude. Assim, 
no Ofício OABMT/GP 
nº 120/2015, a Seccional 
busca providências jun-
to ao secretário de Esta-
do de Segurança Públi-
ca, Mauro Zaque, para 
as medidas que visem 
identificar o (s) autor(es) 
dos disparos com a máxi-
ma urgência. O Fórum da 
Comarca de Rondonópo-
lis foi oficiado para apre-
sentar as imagens das 
câmeras de segurança. 

O p r e s i d e n t e 
do Tribunal 

de Defesa das Prerro-
gativas, Luiz da Penha 
Correa, faz explanação 
no V Encontro Nacio-
nal de Defesa das Prer-
rogativas, no Conselho 

Federal da OAB. Diver-
sas ações promovidas 
pela OABMT foram de-
batidas com represen-
tantes de outros estados 
tais como requerimen-
to quanto às alterações 
no Regimento Interno 

do Tribunal de Contas 
acerca das férias para a 
advocacia e à permissão 
ao advogado de acesso 
aos autos, assim como a 
alteração de artigo que 
garanta o direito aos 
advogados à sustenta-

ção oral. Outro tema 
da OABMT abordado 
no encontro nacional 
foi a garantia de acesso 
a qualquer processo no 
âmbito do Incra, cujo 
expositor foi o presi-
dente do TDP.

OABMT e TDP levam demandas à 
Presidência do Tribunal de Contas

TDP busca providências em face de delegado

diretoria

Tribunal requer urgência 
na investigação de 
disparos contra escritório

Encontro Nacional de Defesa das 
Prerrogativas teve participação do TDP



O Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários 

e do Ramo Financeiro no Estado de Mato 
Grosso (SEEB-MT) terá de pagar indeniza-
ção no valor de R$ 5,9 mil a um ex-empre-
gado do extinto Banco do Estado de Mato 
Grosso, referente a honorários advocatícios 
retidos indevidamente em uma ação cole-
tiva. O sindicato alegava a incompetência 
da Justiça do Trabalho para julgar a ação, 
mas a Sétima Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho negou provimento ao agravo 
de instrumento pelo qual pretendia trazer o 
caso à discussão no TST. Dessa forma, ficou 
mantida a decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da 23ª Região (MT) que declarou 
a competência para dirimir a demanda, 
conforme estabelece o artigo 114, inciso III, 
da Constituição Federal.

A pretensão do trabalhador é a conde-
nação da entidade sindical na indenização 
pelos danos morais e materiais decorrentes 
da cobrança indevida dos honorários. A en-
tidade sustentou desde o início que não se 
trata de discussão pertinente à relação de 
trabalho e emprego, nem de controvérsia 
relacionada à representação sindical. Ale-

gou que, quando da propositura da ação, o 
empregado havia deixado a categoria dos 
bancários havia dois anos, de forma que o 
sindicato não tinha qualquer obrigação de 
prestar assistência jurídica gratuita.  

No entanto, o ministro Vieira de Mello 
Filho, relator do agravo de instrumento 
no TST, esclareceu que a decisão regional 
está em conformidade com a Constituição 
Federal, e afastou a violação apontada. Ele 
afirmou que a relação jurídica entre a enti-
dade sindical e o trabalhador decorre da as-
sistência judiciária prestada pela instituição 
aos membros da categoria que representa, 
“não se confundindo com o contrato de ho-
norários advocatícios firmado entre recla-
mante e advogado contratado”.

O relator esclareceu que a tese do Tri-
bunal Regional foi a de que, independente-
mente de o trabalhador ser ou não filiado ao 
sindicato, compete à entidade prestar assis-
tência jurídica “em favor de todos aqueles 
que integram as categorias por ele represen-
tadas, e não apenas dos empregados sindica-
lizados”. A decisão foi por maioria, ficando 
vencido o ministro Douglas Alencar Rodri-
gues. Processo: AIRR-713-64.2012.5.23.0009

Sindicato vai indenizar ex-bancário 
por retenção de honorários 

O presidente da OA-
BMT, Maurício 

Aude, recebeu cerca de 10 advo-
gados que atuam no Instituto de 
Terras de Mato Grosso (Inter-
mat), que pediram apoio da Or-
dem no sentido de conseguirem 
melhores condições de trabalho. 
“Nossa intenção é conseguir o 
apoio da Ordem para que atue 
junto ao governador e o sensibi-
lize com a situação de comple-
to abandono da autarquia, bem 
como da insalubridade dos ser-
vidores”. Conforme advogados 
públicos, “o prédio utilizado está 
em péssimas condições físicas, 
atestadas, inclusive, por órgãos 
como a Defesa Civil, Crea-MT e 
Corpo de Bombeiros”.

O presidente da Seccional, 
Maurício Aude, registrou que 
apoia as reivindicações da clas-
se. “Sempre tenho dito que a 
OABMT é a casa dos advoga-
dos públicos e privados. Já atu-
amos em caso parecido com os 
procuradores do Estado e va-
mos contribuir com o que for 
necessário. Vamos encaminhar 
um ofício ao governador e, se 
preciso, agendar uma reunião 
para tratar do assunto”. O Inter-
mat é o órgão responsável por 
executar as políticas fundiária 
e agrária em todo o Estado, re-
gularizando áreas rurais e urba-
nas. Conta com 71 servidores 
efetivos da carreira fundiária 
e agrária, dos quais 33 estarão 
aptos a se aposentar nos próxi-
mos quatro anos.

Diretoria apoia reivindicações 
de advogados do Intermat

Os advogados que 
utilizam o Siste-

ma de Controle de Depósitos 
Judiciais (SisconDJ) do TJMT 
já podem acessar os alvarás e 
os extratos dos depósitos ju-
diciais de forma eletrônica. 
Graças a uma nova ferramen-
ta oferecida pelo SisconDJ, os 
operadores do direito poderão 
acompanhar todos os paga-
mentos realizados, por meio 
de um relatório integrado ao 
sistema. Essa ferramenta aten-
de pedido da OABMT devido 
a um volume muito grande 
de solicitações por parte dos 
seus profissionais para facili-
tar a devida identificação. O 
Departamento de Depósitos 
Judiciais do TJMT expediu 
um ofício circular orientando 

todos os gestores a proceder 
ao preenchimento do campo 
‘advogado companheiro’ no 
Sistema de Controle. De acor-
do com a diretora do Depar-
tamento, Cláudia Amorim, ao 
todo já são mais de mil cadas-
tros de advogados e 300 alva-
rás expedidos por dia.

O técnico judiciário, Luis 
Cláudio Sodré, informa que 
existem duas formas de fazer 
o acompanhamento. A partir 
do momento em que o gestor 
da unidade judiciária insere o 
CPF no alvará ele consegue ras-
trear todos esses documentos 
que foram expedidos por meio 
do SisconDJ, com um relatório 
em PDF. E também pelo site 
do Banco do Brasil, que emite 
um comprovante com o valor e 

a data que foram feitos os cré-
ditos. Ele enfatizou que é im-
portante para expedir o alvará 
a inserção do CPF do advoga-
do. O SisconDJ está localiza-
do no Portal www.tjmt.jus.br, 
no canto esquerdo, abaixo do 
menu horizontal. Para acessar 
clique em ‘Depósitos Judiciais’ 
que aparecerá a aba ‘SisconDJ’, 
onde a guia poderá ser emiti-
da para pagamento. O acesso 
para consultar o extrato de pa-
gamento do alvará é feito pelo 
site do Banco do Brasil (www.
bb.com.br). O mesmo só pode 
ser consultado mediante infor-
mação da ‘conta judicial’, dis-
ponível no sistema SisconDJ, 
por meio de cadastramento do 
advogado ao processo, como já 
ocorre. (Fonte: TJMT)

Advogados já podem acessar extratos na internet

diretoria
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Mais de 140 inscritos prestigiam 
palestras do Quinta Jurídica

Três palestras 
nas áreas de 

Direito do Consumidor, 
Penal e de Família atra-
íram mais de 140 ins-
critos na ESAMT como 
parte do projeto Quinta 
Jurídica. Ministrou pa-
lestra o diretor do Pro-
con Municipal de Cuiabá 
e advogado, Carlos Ra-
fael Demian Gomes de 
Carvalho, que abordou 

os 25 anos do Código de 
Defesa do Consumidor e 
o e-commerce nas rela-
ções de consumo.

Outro palestrante foi 
o mestre em Ciências 
Criminais pela PUC, as-
sessor jurídico da Pre-
sidência do TJMT e co-
ordenador estadual do 
Instituto Brasileiro de 
Ciências Criminais (Ibc-
crim), Giovani Santin, 

que tratou da dosimetria 
da pena. Por fim, a juíza 
Angela Regina Gama S. 
G. Gimenez, da 1ª Vara 
Especializada de Família 
e Sucessões da Comarca 
de Cuiabá e presidente 
do Instituto Brasileiro 
de Direito de Família 
(Ibdfam), falou sobre os 
novos formatos da famí-
lia e a guarda comparti-
lhada.

Advogados e 
advogadas ti-

veram a oportunidade de 
debater os Recursos Es-
pecial e Extraordinário 
à luz do novo Código de 
Processo Civil. O curso 
com a professora Luciana 
Monduzzi foi realizado 
na ESAMT. A doutoran-
da em Direito Processual 
Civil na PUC/SP e asses-
sora jurídica do Tribunal 
de Justiça alertou para 
a importância de se es-
tudar as mudanças que 
virão a partir da vigên-
cia da Lei 13.105/2015 a 
partir de março de 2016 
e apresentou um núme-
ro preocupante.  “Dados 
de hoje, colhidos junto 
à Vice-Presidência do 
TJMT, demonstram que 
o índice de inadmissibili-
dade de Recurso Especial 
é de 84% e de Recurso 
Extraordinário, de 96%. 
Muitos profissionais tra-
tam esses recursos como 
se fossem apelação ou 
agravo de instrumento, 
outras situações ocorrem 
por erro de numeração 
ou recolhimento pela 

guia errada”. 
Monduzzi ressaltou 

que o novo CPC acaba 
com o juízo de admissi-
bilidade do RE e REsp no 
tribunal de origem o que 
já está gerando divergên-
cias entre doutrinadores. 
“Já existe projeto de lei do 
senador Blairo Maggi para 
alterar o novo CPC. Assim, 
muita coisa vai mudar, po-
rém, na prática ainda não 

se pode falar em certezas”.  
A palestrante detalhou 
os procedimentos atuais 
quanto aos recursos ex-
cepcionais e comparou 
com o novo Código des-
tacando a importância 
dos profissionais da ad-
vocacia acompanharem 
os posicionamentos do 
Superior Tribunal de Jus-
tiça e do Supremo Tribu-
nal Federal.

A importância 
do conheci-

mento dos direitos con-
sumeristas em relação 
aos contratos de planos 
de saúde foi abordada 
pelo presidente da Co-
missão de Defesa do 
Consumidor da OAB-
MT, Rodrigo Palomares, 
em mais uma edição do 
Quinta Jurídicana Esco-
la Superior de Advocacia 
(ESAMT).  O advoga-
do traçou um histórico 
do Código de Defesa do 
Consumidor e destacou 
a Lei 9656/99, que dispõe 
sobre os planos privados 
de assistência à saúde. 
“Houve muitos debates, 
inicialmente, questio-
nando a aplicação do 
CDC nessas relações, po-
rém, o STJ já editou sú-
mula considerando que o 
Código deve ser aplicado 
aos contratos de planos 
de saúde por ser uma lei 
de ordem pública, de-
vendo-se aplicar a inter-
pretação mais favorável”. 

Rodrigo Palomares 
passou a citar alguns di-

reitos relativos às carên-
cias legais. Alertou que 
em casos de urgência e 
emergência no estado 
onde o contrato foi fir-
mado não há carência; e 
em outros estados, esta é 
de 24 horas. Abordou os 
planos empresariais co-
letivos, cujos contratos 
são por adesão, ressal-
tando que não há mui-
to regramento e é jus-

tamente onde ocorrem 
os abusos. “Tem planos 
coletivos que estão fa-
zendo três reajustes ao 
ano, chegam a percentu-
ais absurdos. Há muitas 
associações de defesa do 
consumidor que estão 
entrando com ações co-
letivas para discutir as 
cláusulas que autorizam, 
por exemplo, o reajuste 
por idade”. 

Como embargos 
de declaração 

servem apenas para corrigir 
ou esclarecer decisões judi-
ciais, não podem ser requi-
sito prévio para a apresenta-
ção de apelações e recursos. 
Com esse entendimento, 
e por maioria de votos, a 
Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça decidiu 
reinterpretar a Súmula 418 
da corte, mudando a ju-
risprudência dominante e 
flexibilizando as regras de 
acesso a tribunais.

O colegiado julgou um 
caso levado pela 4ª Turma 

que envolvia a reparação de 
danos de imóveis no Distrito 
Federal. A sentença saiu em 
agosto de 2007, e uma das 
partes apelou ao Tribunal de 
Justiça 15 dias depois. Nesse 
período, o juízo não havia 
analisado embargos de de-
claração suscitados pela ou-
tra parte. Por isso, gerou-se 
a dúvida se o recurso era ou 
não prematuro. O ministro 
relator Luis Felipe Salomão 
apontou que o tribunal vi-
nha adotando a tese de que 
foge à regra apresentar ape-
lação antes que os embargos 
sejam analisados. Trata-se 

de uma interpretação da 
Súmula 418, que considera 
“inadmissível o recurso es-
pecial interposto antes da 
publicação do acórdão dos 
embargos de declaração, 
sem posterior ratificação”.

Salomão reconhece que 
as partes não podem “pu-
lar” etapas antes de esgotar 
outras vias recursais, mas 
afirma que a jurisprudência 
baseada na súmula é “exage-
rada”. Ele considera melhor 
afastar o “formalismo pro-
cessual desmesurado” e a 
“despropositada exigência” 
para garantir o acesso das 

partes à Justiça e priorizar a 
solução do direito material 
em litígio. Isso porque os 
embargos declaratórios têm 
o papel de complementar 
ato judicial anterior, geral-
mente sem o poder de subs-
tituir a decisão questionada. 
“Não havendo alteração da 
decisão pelos embargos de 
declaração, penso que deve 
haver o processamento nor-
mal do recurso (principal), 
que não poderá mais ser 
alterado.” O relator escre-
veu ainda que o novo CPC 
(artigo 1024, parágrafo 5º) 
já libera a tramitação de re-

cursos na instância superior 
quando ainda não foi publi-
cado o acórdão ou a decisão 
de primeiro grau sobre em-
bargos de declaração.

Nova onda - Ainda se-
gundo Salomão, esse novo 
ponto de vista já é adotado 
por vários tribunais do país e 
uma das turmas do Supremo 
Tribunal Federal. “Diante do 
influxo normativo do Direi-
to processual civil moderno, 
tem-se verificado uma onda 
renovatória de entendimen-
tos que vêm afastando o ex-
cesso de formalismo em prol 

da justiça social, dando-se 
concretude aos princípios 
processuais da celeridade [e] 
duração razoável do proces-
so”, afirma. Um dos exemplos 
dessa tendência, de acordo 
com o ministro, foi o julga-
mento do Supremo Tribunal 
Federal que reconheceu a 
apresentação de recurso antes 
da publicação do acórdão. O 
STF e o STJ também aceitam 
que a parte comprove poste-
riormente a tempestividade 
(prazo adequado) do recurso, 
quando o expediente forense 
é suspenso por feriado ou ou-
tro motivo.

STJ muda entendimento sobre recurso antes de embargos

Palestrante alerta para recursos 
excepcionais à luz do novo CPC

Consumidor deve se atentar 
para normas dos planos de saúde

ESAMT



Balanço de receitas 
e despesas

Confira as informações 
de receitas e despesas 

consolidadas utilizando 
o último relatório. Os 

documentos estão disponíveis 
no link “Prestação de Contas”, 
no site da Seccional. As tabelas 
se referem à “Receita mensal 
do Exercício por Conta” e ao 
“Relatório de gastos mensais 

por conta de despesa” do 
período de 1º de janeiro a 31 

de agosto de 2015.
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Já estão abertas as inscrições 
para o 2º Happy Day da CAA/MT

Profissionais da advocacia já podem adquirir ingressos promocionais ao valor de R$ 35 para a 
peça de teatro “Um show com tudo dentro”, estrelada por Gustavo Mendes. A compra deve ser 
feita na sede da Caixa de Assistência dos Advogados de Mato Grosso (CAA/MT), de segunda 

a sexta-feira, das 8h às 18h. O espetáculo será dia 25 de outubro, às 21h, no Teatro Zulmira Canavarros, em 
Cuiabá. 

Para usufruir do desconto, é obrigatória a apresentação da Carteira da Ordem no ato da compra. 
Importante informar que não há limite no número de ingressos a serem comprados pelos profissionais da 
advocacia. 

A peça teatral é uma realização da PF Eventos, sendo recomendada para maiores de 16 anos de idade. 

SINOPSE – “Um show com tudo dentro” segue os moldes de stand up comedy, utilizando como base 
os relatos de pessoas comuns sobre o que as fazem gargalhar. Além disso, Gustavo Mendes interpretará seus 
principais personagens, entre eles, a presidente Dilma Rousseff. Exibição de vídeos, interpretação de piadas 
e música ao vivo também compõem o espetáculo.

Informações: PF Eventos (65) 9254-9665

Já estão abertas as inscrições para o 
2º Happy Day da CAA/MT

Já estão abertas as inscrições para o 2º Ha-
ppy Day da Caixa de Assistência dos Advoga-
dos de Mato Grosso (CAA/MT). O evento co-
memorativo ao Dia das Crianças será realizado 
em 17 de outubro, das 8h às 16h, na Fazendinha 
Co-có-ri-có, em Cuiabá. A taxa de inscrição é 
de R$ 45 já incluso transporte, alimentação, 
passeios e todas as atividades a serem realiza-
das no local. As vagas são limitadas.

Podem participar crianças com idades 

entre 03 e 12 anos filhos (as), enteados (as) 
ou dependentes de profissionais da advoca-
cia inscritos na OAB. Importante destacar 
que crianças de 03 a 05 anos de idade deve-
rão estar OBRIGATORIAMENTE acompa-
nhadas por pessoa responsável e maior de 
idade. Neste caso, tanto a criança quanto o 
adulto responsável por ela pagará a taxa de 
R$ 45 cada um.

O pagamento referente ao day use na Fa-
zendinha Co-có-ri-có deverá ser feito em 
dinheiro, cheque, transferência ou depósito 

bancário. Os interessados devem comparecer 
à sede da CAA/MT (prédio anexo à OAB/
MT no Centro Político e Administrativo) ou 
Estacionamento dos Advogados (próximo ao 
Fórum Cível e Criminal da capital) para pre-
enchimento da ficha de inscrição. 

Na Fazendinha Co-có-ri-có, as crianças 
participarão das seguintes atividades: plantio 
na horta, visita aos pequenos animais (ali-
mentar aves no galinheiro, coelhos, porqui-
nhos da índia, baias dos cavalos e curral dos 
carneiros e mini bois), passeios em charretes, 

trenzinho e a cavalo, banho de piscina com 
guarda-vidas, pega da ovelha (brincadeira tí-
pica das crianças que moram na zona rural).

TRANSPORTE - A CAA/MT informa 
que haverá ônibus saindo do Estacionamen-
to dos Advogados, às 7h20, com destino à 
Fazendinha Co-có-ri-có. O retorno será às 
16h. 

Informações: CAA/MT (65 – 3644-1006 
/ 3644-1374)

Profissionais da advocacia têm desconto em peça teatral 



A Caixa de Assis-
tência dos Ad-

vogados de Mato Grosso 
(CAA/MT) informa que 
os profissionais da advo-
cacia já podem aderir ou 
renovar o seguro de vida. 
O valor é de R$ 150, pago 
em parcela única, com 
vencimento em 30 de ou-
tubro deste ano. A vigên-
cia do seguro de vida é de 
um ano a contar de 1º de 
novembro de 2015. 

Como ocorre anual-
mente, a CAA/MT en-
caminha, via Correios, o 
boleto para pagamento 
do seguro a todos os pro-
fissionais da advocacia 
inscritos na OAB/MT. A 
adesão ou renovação só 
tem validade após confir-
mação de pagamento. 

Em caso de não rece-
bimento do boleto para 
pagamento, o (a) interes-
sado (a) deverá contatar a 
CAA/MT. 

Conheça as vantagens 
oferecidas aos segurados:

• Indenização de R$ 
36.000 (Trinta e seis mil 
reais) em caso de morte 
acidental do segurado ti-
tular; 

• Indenização de R$ 
18.000 (Dezoito mil reais) 
em caso de morte natural 
do segurado titular; 

• Indenização de R$ 
18.000 (Dezoito mil reais) 
em caso de invalidez aci-
dental parcial ou total; 

• Seguro de Assistência 
Funeral Familiar (cober-
tura para cônjuge e filhos 
solteiros até 24 anos de 
idade) no valor de até R$ 
5.000 (Cinco mil reais) por 
evento, que é pago, direta-
mente, pela seguradora à 
funerária para os custos 
com serviços funerários e 
sepultamento. Em haven-
do interesse do segurado, 
o valor da cobertura pode 
ser aumentado; 

• Traslado do corpo até 
o endereço de domicílio 
em caso de óbito do segu-
rado ou dependente em 

qualquer localidade do ter-
ritório nacional realizado 
pela seguradora por meio 
de contato telefônico; 

• Entrega de certificado 
de adesão e cartão do usuá-
rio, em domicílio, após con-
firmação do pagamento. 

“É importante destacar 
que o valor total de R$ 150 
é para um benefício que 
terá vigência por um ano. 
Se fôssemos dividir essa 
quantia pelo número de 
meses (12), teríamos uma 
parcela mensal de R$ 12,50 
que, diante de todas as 
vantagens oferecidas tanto 
para os segurados quanto 
para seus dependentes, é 
algo muito pequeno. Lem-
bro que o seguro de vida 
já foi muito importante na 
vida de várias famílias”, in-
forma o diretor tesourei-
ro, Leonardo de Mesquita 
Vergani. 

Informações: Éber He-
ringer (65 -3644-1006 / 
3644-1374 / 3027-3050)

Profissionais da advocacia já podem 
aderir ou renovar seguro de vida

A Caixa de Assistên-
cia dos Advogados 

de Mato Grosso (CAA/MT) 
acaba de firmar convênio com 
a empresa de artigos esportivos 
Netshoes. Agora, profissionais 
da advocacia têm descontos 

nos produtos e outros benefí-
cios no site da loja. O acesso 
às vantagens da nova parceria 
é feito, somente, por meio do 
hotsite: www.netshoes.com.br/
caamt . 

Com atuação no Brasil, Ar-

gentina e México, a Netshoes é 
considerada a maior e-commer-
ce do mundo em seu segmento. 
São mais de 40 mil artigos es-
portivos, em mais de 25 catego-
rias como corrida, futebol, fit-
ness, musculação, suplementos, 

bike, basquete, entre outros.
No site da empresa conve-

niada, advogadas, advogados, 
estagiárias e estagiários inscri-
tos na OAB têm à disposição 
produtos das linhas masculi-
na, feminina e infantil, além 

de equipamentos e acessórios 
de grandes marcas voltados à 
prática esportiva.

Mais informações sobre este 
e demais convênios existentes, 
acesse: http://www.caamt.com.
br/novo/convenios/index.php .  

CAA/MT firma convênio com Netshoes
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Restituir o valor da anui-
dade profissional à ad-

vogada em razão de nascimento ou 
adoção de criança. Esta é uma das 
medidas contidas no Plano Nacio-
nal de Valorização da Mulher Advo-
gada aprovado pelo Conselho Fede-
ral da OAB na última segunda-feira 
(21/09). O que vem sendo comemo-
rado nacionalmente já é uma reali-
dade para a advocacia mato-gros-
sense desde 2011. De lá para cá, a 
Caixa de Assistência dos Advogados 
de Mato Grosso (CAA/MT) realizou 
o pagamento de mais de 600 Auxí-
lios Maternidade a advogadas. 

“Sem dúvida, Mato Grosso está 
na vanguarda no país. É importante 
destacar a sensibilidade da diretoria 
da Caixa de Assistência ao conceder 
esse direito e perceber a importân-
cia de se isentar a mulher advogada 
num momento em que muitas se 
ausentam de suas atividades labo-
rativas e tem custos com a chegada 
da criança”, destaca secretária-geral 
adjunta da CAA/MT, Ana Carolina 
Naves Dias Barchet.

O diretor tesoureiro da entidade, 
Leonardo de Mesquita Vergani, desta-
ca que a Caixa de Assistência já resti-
tuiu anuidades cuja somatória é de R$ 
449 mil. Ele explica que o benefício é 
pago em parcela única corresponden-
te ao valor da anuidade profissional 
vigente no ano de nascimento ou ado-
ção da criança. “De forma desburocra-
tizada, a advogada faz o requerimento 
presencial ou via internet e, no prazo 
de 30 dias, tem a quantia depositada 
em conta corrente”. 

O Auxílio Maternidade já bene-
ficiou advogadas de todas as regiões 
de Mato Grosso e de outros estados 
da federação que possuem inscrição 
na Seccional da OAB Mato Grosso. 
Além de inscrição regular nos qua-
dros da Ordem, a profissional deve 
estar adimplente com a entidade.

Restituição da anuidade a advogadas é realidade em MT desde 2011
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comissões

Duas palestras na 
programação do 

“Quinta Jurídica” apresentaram 
temas nas áreas de Direito Pre-
videnciário e Ética na Advocacia 
na ESAMT, em Cuiabá. A pre-
sidente da Comissão de Direito 
Previdenciário da OABMT, Ca-
mila Regina Santos, falou sobre 
as mudanças em virtude da MP 
664; e o presidente do Tribunal 
de Ética e Disciplina, João Batis-
ta Beneti, sobre a atuação ética.

Camila Santos falou sobre 
as mudanças trazidas pelas Me-
didas Provisórias 664,665 e 676, 
que alteraram benefícios previ-
denciários, regras para o segu-
ro desemprego, entre outros. A 
advogada tratou das mudanças 
“que foram recepcionadas pela 
lei desmistificando possíveis er-
ros na interpretação. Tentamos 
alinhar soluções aos conflitos 
trazidos pela lei e abordamos 
sobre o fim da greve do INSS”.  
A MP 664 foi convertida na Lei 
13.135/2015; e a MP 665, na Lei 

13.134/2014. A advogada tam-
bém tratou da Lei 13.063/2014 
que altera a Lei no 8.213/1991 
(dos benefícios da Previdência), 
para isentar o aposentado por 
invalidez e o pensionista inváli-
do beneficiários do Regime Ge-
ral da Previdência Social - RGPS 
de se submeterem a exame mé-
dico-pericial após completarem 
60 anos.

Já o presidente do TED 
abordou acerca da ética na advo-
cacia traçando, inicialmente, um 
panorama da tramitação de pro-
cessos que passaram a ter maior 
dinamicidade diminuindo os 
prazos de julgamentos. “Falamos 
também sobre as penalidades 
sobre retenção de valores pelos 
advogados jovens e finalmente 
alguns esclarecimentos sobre os 
limites de cobrança de honorá-
rios e os honorários aviltantes 
praticados por alguns escritórios 
sobre os quais o TED instau-
ra procedimentos disciplinares 
para se evitar esta prática”.

O P r o j e t o 
Quinta Ju-

rídica contou com a par-
ticipação do presidente 
da Comissão de Direi-
to do Trabalho, Marcos 
Avallone, que profe-
riu palestra na ESAMT 
apontando dicas práticas 
na área trabalhista. O 
primeiro assunto abor-
dado foi o atendimento 
ao cliente.  Conforme 
o advogado, o primeiro 
contato é muito impor-
tante. “Os clientes não 
conhecem os direitos 
que têm. Por isso, estu-

dar sempre é fundamen-
tal. Na entrevista, faça o 
máximo de perguntas e 
anote. Quando terminar, 
peça a ele que assine suas 
anotações. Isso lhe res-
guardará de um eventual 
problema que possa sur-
gir posteriormente”.

Quanto aos valores 
cobrados da parte au-
tora, registrou que nor-
malmente os advogados 
atuam com contratos de 
risco. “Isso significa di-
zer que somente obterá 
algum benefício ao final 
do processo (30%), caso 

o autor saia vitorioso, 
mas nada os impedem de 
cobrarem de forma ante-
cipada. Caso sejam con-
tratados por empresas, 
não há um percentual 
fixado, mas é preciso ter 
bom senso”.O presidente 
da comissão falou de pe-
tição inicial, de audiên-
cia de tentativa de con-
ciliação e salientou que 
é de fundamental impor-
tância os advogados, tan-
to do autor quanto da ré, 
conhecerem o que cada 
um deve provar e da tra-
mitação do processo. 

Uma grande 
discussão que 

divide opiniões foi tema de 
palestra na Escola Superior 
da Advocacia (ESAMT) com 
o professor Pedro Sillas Car-
valho, como parte da progra-
mação do Quinta Jurídica, em 
parceria com a OABMT. Na 
visão do advogado, a redução 
da maioridade penal ocasiona-
rá uma sobrecarga no sistema 
já que os efeitos colaterais po-
derão ser graves. “Quem pode 
mais, pode menos. Significa se 
você pode responder penal-
mente, poderá administrativa-
mente, civilmente. E o primei-
ro efeito se dá com relação ao 
trânsito, permitindo que aos 16 
anos o adolescente possa tirar 
carteira de habilitação. O arti-
go 140 do Código de Trânsito 
traz como primeiro requisito 
‘ser penalmente imputável’. Já 
imaginaram?”.

Para Sillas Carvalho, a 
redução entrará em conflito 
com o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, que dá pro-
teção integral aos menores de 
18 anos. Assim, outros refle-
xos seriam a liberação de ven-
da de bebidas alcoólicas aos 
adolescentes; a descriminali-
zação da pedofilia, que envol-
veria também a divulgação de 
imagens e cenas de sexo ex-
plícito com rapazes e moças 
de 16 anos. “Na Alemanha, 
a responsabilidade juvenil é 
a partir dos 14 anos e, adul-
ta, entre 18 e 21. Nos Estados 
Unidos, responsabiliza-se a 
criança a partir dos 10 anos, 
porém, o índice de criminali-
dade é alto”. Ao final, questio-
nou a forma como a PEC 171, 
que reduz a maioridade penal 
no Brasil, foi aprovada na Câ-
mara dos Deputados a par-
tir de uma manobra do seu 
presidente, deputado federal 
Eduardo Cunha. “A crimina-
lidade não está ligada apenas 
à questão social, é a sensação 
de impunidade que estimula 
seu aumento”. 

O presidente da 
Comissão de 

Direito Carcerário da OABMT, 
Waldir Caldas, ministrou pa-
lestra sobre o sistema carcerá-
rio brasileiro, durante o projeto 
Quinta Jurídica. Conforme o 
advogado, o sistema sempre 
foi precário, mas as autorida-
des começaram a se preocupar 
após a rebelião que ocorreu 
em Pedrinhas (MA), onde 15 
pessoas morreram. “O Conse-
lho Federal criou uma comis-
são de acompanhamento das 
unidades prisionais de todo 
o país e já visitamos unidades 
prisionais de 14 Estados, cons-
tatando que a superpopulação 
é o principal problema de cada 
uma”. O presidente da comis-
são mostrou dados do Minis-
tério da Justiça que apontam 
que a população prisional no 

Brasil é de 607.731. Desse total, 
579.423 está no sistema peni-
tenciário e 27.950 na Secretaria 
de Segurança Pública/carcera-
gens de delegacias. 

O Brasil possui um dé-
ficit de 231.062 vagas e Mato 
Grosso figura na 10º posição 
quando o assunto é encar-
ceramento. Segundo Waldir 
Caldas, “Mato Grosso também 
tem investido em assistência ao 
trabalho, mas muito ainda pre-
cisa ser feito, pois, de cada 100 
pessoas colocadas em liberda-
de, 70 voltam a delinquir. Não 
é isso o que queremos. Para se 
ter uma ideia, um modelo de 
gestão que deu certo é a que 
existe no Centro de Ressocia-
lização de Cuiabá (CRC). Lá, 
dos 740 presos, 370 trabalham. 
O índice de reincidência é de 4 
a 7% apenas”.

Redução da maioridade penal 
deve sobrecarregar sistema

Sistema carcerário é 
abordado por advogado 

Direito Previdenciário e Ética na 
Advocacia são temas de palestras

Presidente da CDT aborda prática 
processual trabalhista na ESAMT

2) “O Direito de Família e a jurisprudência” - 18h
5/10 – Multiparentalidade e a jurisprudência.
6/10 – A aplicação do princípio da afetividade na jurisprudência.
7/10 – Guarda de filhos e a jurisprudência.
8/10 – O pacto antenupcial como ferramenta de planejamento do regi-

me de bens no casamento.
  
3) “Os novos desafios do Direito Aduaneiro: exigências legislativas, 

alternativas e pontos polêmicos nas inovações do setor” - 18h
13/10 – Siscoserv: aspectos jurídicos, atualizações e desafios. A impor-

tância das relações contratuais. Visão geral e comentários às soluções de 
consultas recentemente publicadas. Responsabilidades no contrato de câm-
bio e a relação com o Siscoserv.

 
14/10 – Ex-tarifário – redução do imposto de importação para impor-

tação de bens de capital, informática e telecomunicações. Vantagens do 
ex-tarifário. O que são BK e BIT. Conceitos de máquinas simples e combi-
nações de máquinas. Fim do conceito de sistemas integrados. Proibição do 
gozo para bens usados, remanufaturados, recondicionados ou submetidos 
a qualquer tipo de reforma. Prazo de vigência das publicações. Frequência 
de publicações. Desnecessidade de se pedirem atestados. Importância do 
mérito.

 
15/10 – Atuação dos advogados nos casos de procedimentos especiais 

de fiscalização aduaneira da IN/SRF nº 228/2002 e IN/RFB nº 1.169/2011. 
Procedimentos especiais de fiscalização IN/SRF nº 228/2002 e IN/RFB nº 
1.169/2011. Instauração de procedimento de fiscalização. Elementos ana-
lisados para adoção de procedimento especial. IN/RFB nº 1.169/2011. IN/
SRF nº 228/2002. Contencioso aduaneiro.

 
4) “Ações possessórias típicas e atípicas na prática e seus aspectos 

práticos com base no CPC vigente e no novo CPC” - 18h
19/10 – Posse: conceito, características, classificação, perda e aquisição. 

Atos de defesa da posse e desforço imediato.
20/10 – Ação de reintegração da posse. Ação de manutenção de posse. 

Ação de interdito proibitório.
21/10 – Ação de nunciação de obra nova. Ação demolitória. Ação rei-

vindicatória da posse.
22/10 – Embargos de terceiro. Ação de imissão de posse. Ação nega-

tória.
  
5) “Responsabilidade civil – responsabilidades especiais” - 18h
26/10 – Responsabilidade civil do incapaz. Análise atualizada frente ao 

Estatuto da Pessoa com Deficiência.
27/10 – Responsabilidade civil do empregador.
28/10 – Responsabilidade civil no Direito de Família.
29/10 – Responsabilidade civil no transporte.
 
6) “Sexta da família: mediação no novo CPC” - 8h30
Exposição: Fernanda Tartuce (advogada militante; mediadora e autora 

de obras jurídicas).

Confira os cursos 
telepresenciais para outubro



Uma noite mar-
cante, histórica 

para a OABMT com a pre-
sença de recuperandos e seus 
familiares, artistas plásticos, 
advogados e advogadas e au-
toridades. Assim considerou 
o presidente da Seccional, 
Maurício Aude, ao se referir 
à inauguração da Galeria Sil-
va Freire e do encerramento 
do projeto OABMT 80 anos 
lançado no início da atual 
gestão. “No dia a dia defen-
demos prerrogativas dos ad-

vogados, travamos batalhas 
com os poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário para 
buscar melhorias à socie-
dade, mas hoje eu me emo-
ciono porque é o último ato 
do projeto OABMT 80 anos, 
que objetivou um resgate da 
história e trouxe a cultura 
e a arte à Ordem. A OAB-
MT foi às escolas ensinar às 
crianças e adolescentes, foi às 
Praças no OAB Cidadania e 
um dos pontos mais altos es-
tamos vendo aqui: o resgate 

do ‘Liberdade Consentida’. 
Ninguém sintetiza mais isso 
do que Silva Freire”. 

A exposição na Galeria 
Silva Freire reúne obras de 
20 recuperandos do Centro 
de Ressocialização de Cuia-
bá (CRC) e dos artistas e 
professores André Gorayeb, 
Hugo Alberto, Babu78, Giu-
lia Medeiros e Sérvio Neu-
berger. Todos exibiam com 
orgulho o resultado de 19 
dias de trabalho orientado 
pelos artistas. Um vídeo com 

os internos falando de arte e 
mostrando sua rotina tam-
bém foi produzido e exibido 
no evento. 

O projeto - O “Liberda-
de Consentida – Oficina de 
Artes” foi concebido e im-
plantado por Freire quando 
ele foi presidente da entida-
de durante o biênio 1985/87 
e relançado pela Seccional 
no projeto Arte na Ordem, 
coordenado pelo advoga-
do Mário Olímpio Filho. O 

recuperando Edmilson Si-
queira destacou que foi o co-
meço de uma oportunidade. 
“Se nós tivermos oportuni-
dade, temos como mudar de 
vida”, sublinhou. Todos os 
alunos/artistas receberam 
um certificado de conclusão 
do curso. Também estavam 
presentes, representando 
o governador do Estado, 
o secretário-chefe da Casa 
Civil, Paulo Taques; o secre-
tário de Estado de Justiça e 
Direitos Humanos, Márcio 

Dorileo; o juiz da Vara de 
Execuções Penais de Cuia-
bá, Geraldo Fidelis; o re-
presentante da família Silva 
Freire e ex-conselheiro da 
OABMT, Murillo Barros Sil-
va Freire; o ex-presidente da 
Seccional, Amaral Augusto 
da Silva; o poeta e colega de 
Silva Freire, Vladmir Dias 
Pino, entre outros. A expo-
sição permanecerá aberta ao 
público na sede da OABMT. 
(Com informações da Assesso-
ria CSF e YOD Comunicação)
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diretoria

O secretário-geral 
da OABMT, 

Daniel Teixeira, represen-
tou a diretoria na soleni-
dade em comemoração 
ao centenário do desem-
bargador Gervásio Leite, 
no Tribunal de Justiça. A 
antessala e o auditório do 
TJMT passaram a ser de-
nominados “Espaço Justiça, 
Cultura e Arte Desembar-
gador Gervásio Leite”, em 
homenagem póstuma ao 
magistrado, corregedor-ge-

ral da Justiça e presidente 
do TJMT.

 A homenagem foi pro-
posta pela corregedora-ge-
ral da Justiça, desembarga-
dora Maria Erotides Kneip, 
e aprovada por unanimida-
de durante sessão adminis-
trativa do Tribunal Pleno. 
“É com grande satisfação 
que o Judiciário de Mato 
Grosso registra o centenário 
do desembargador Gervásio 
Leite, um homem destinado 
ao coletivo: ao ensino, ao 

desenvolvimento, à cultura, 
à ciência e à tecnologia, à in-
formação e à Justiça”.

Marília Beatriz de Fi-
gueiredo Leite, filha de Ger-
vásio e presidente de Aca-
demia Mato-grossense de 
Letras, se emocionou. “Es-
tamos vivendo um pouco da 
vida do meu pai, este é um 
momento exemplar. Feliz de 
quem tem um Poder Judi-
ciário que sabe reconhecer 
a memória cultural do seu 
Estado”. (Fonte: TJMT)

Secretário-geral participa de 
homenagem a Gervásio leite

Galeria Silva Freire é 
inaugurada com presença 
de recuperandos, 
familiares e advocacia

O presidente da OABMT, Mau-
rício Aude, participou do lan-

çamento da quarta edição do Circuito 
Cultural Setembro Freire, organizado 
pela Casa Silva Freire (CSF) em parceria 
com o Governo do Estado, por meio das 
Secretarias de Estado de Cultura, Espor-
te e Lazer, e da Casa Civil. A solenidade 
ocorreu no salão Clóves Vettorato, no Pa-
lácio Paiaguás. “Silva Freire foi presidente 
da OABMT e ser presidente, além de uma 
responsabilidade, é uma grande honra. 
Uma das maiores satisfações desta gestão 
é poder ser parceira do Setembro Freire, 
colaborar, extrapolar os limites de atuação 
da OABMT – que é a defesa da advocacia 
e da sociedade - mas, também, tratar da 

história e da cultura. Nada mais personi-
fica a história e a cultura do passado da 
Ordem do que a pessoa do Silva Freire”, 
pontuou Maurício Aude.

Na abertura estava presente um dos 
parceiros de Silva Freire, o poeta e artista 
gráfico, Wlademir Dias-Pino. A escolha 
do artista, conforme a diretora da Casa e 
filha de Silva Freire, Larissa Freire, deu-
-se pelo fato de o poeta, apesar de nascido 
no Rio de Janeiro, ter vindo ainda criança 
para a capital, ter trabalhado em solo cuia-
bano por 25 anos, para retornar ao Rio de 
Janeiro nos anos 90. Dias Pino foi respon-
sável, juntamente com o poeta Benedito 
Sant’Ana da Silva Freire, pela criação do 
movimento Intensivista.

Ordem é parceira do Setembro Freire
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comissões

A OABMT sediou 
reunião dos ad-

vogados públicos de Mato 
Grosso com o deputado fe-
deral Valtenir Pereira para 
tratar das próximas atua-
ções em busca da aprova-
ção da Proposta de Emen-
da à Constituição 80/2015, 
apensada à PEC 373/2013, 
e aprovada pela Comissão 
de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados em 
julho. Presidiu o encontro o 
conselheiro estadual Heitor 
Correa da Rocha. 

Também estavam pre-
sentes a representante da 
Associação Brasileira de 
Advogados Públicos em 
Mato Grosso, Romélia Pe-
ron; assessores e cerca de 
70 advogados públicos que 
atuam em órgãos do Esta-
do. Conforme informaram, 
atualmente são 362 cargos 
distribuídos por institui-
ções como Unemat, Sejudh, 
Detran, Secretarias de Esta-
do de Saúde e de Meio Am-
biente, Ager, Indea, Inmeq 
e Intermat. 

O parlamentar afirmou 
que a PEC 80/2015 foi 
apresentada para substi-
tuir a PEC 373/2013 por-
que não tinha a redação 
clara. A proposta visava 
disciplinar o exercício da 
advocacia pública e das 
procuradorias autárqui-
cas no âmbito estadual e 
municipal, a exemplo das 
regras já existentes na Ad-
vocacia Geral da União 
(AGU). Diante de críticas 
recebidas, a ideia é deba-
ter nova proposição de 

forma a criar a carreira de 
advogado público consul-
tor com funções de assis-
tência jurídica (assessora-
mento) e consultoria, ou 
seja, sem representação 
judicial e extrajudicial. 
“Os procuradores do Es-
tado terão suas prerrogati-
vas preservadas e em nada 
influenciaria a nova regu-
lamentação nessas carrei-
ras já instituídas; assim 
como os procuradores au-
tárquicos e fundacionais”, 
pontuou. 

O vice-presiden-
te da Comissão 

de Direito Civil e Processo 
Civil da OABMT, Welder 
Queiroz dos Santos, par-
ticipou do lançamento do 
livro “Honorários Advoca-
tícios”, da coleção Grandes 
Temas do Novo CPC, no 
Conselho Federal da OAB, 
em Brasília. 

Coordenada pelo pre-
sidente da OAB nacional, 
Marcus Vinícius Furtado 
Coêlho, e por Luiz Hen-
rique Volpe Camargo, que 
integrou as duas comis-
sões de juristas formadas 
no Senado Federal e na 
Câmara dos Deputados 
para revisão do projeto do 
novo CPC, a obra jurídica 
conta com o artigo de au-
toria de Welder Queiroz, 
intitulado “Honorários 
Advocatícios e Juizados 

Especiais - Repercussões 
do CPC de 2015”.

 “A introdução do tra-
balho explica a sua fina-
lidade: o novo Código de 
Processo Civil, instituído 
pela Lei nº 13.105 e publi-
cado no dia 16 de março 
de 2015, causará grandes 
repercussões em todo sis-
tema processual brasileiro. 
Uma inovação importante 
é o novo regime de hono-
rários advocatícios de su-
cumbência. Por outro lado, 
o microssistema processu-
al dos Juizados Especiais 
(Cíveis, Federais e da Fa-
zenda Pública) é uma área 
do direito processual que, 
indubitavelmente, sofrerá 
impacto relevante com a 
entrada em vigor do CPC 
de 2015”, destacou Welder 
Queiroz. 

O advogado acrescen-

tou que “o art. 55 da Lei 
nº 9.099/1995 é o único 
texto normativo do mi-
crossistema que trata do 
tema ao estabelecer o mo-
mento processual em que 
é possível a condenação 
do vencido no pagamento 
de honorários advocatícios 
e o percentual em que de-
vem ser fixados. Sendo as-
sim, o objetivo do presente 
trabalho foi estudar as re-
percussões do novo regime 
de honorários advocatícios 
sucumbenciais estabeleci-
do pelo CPC de 2015 nos 
Juizados Especiais (Cíveis, 
Federais e da Fazenda Pú-
blica)”. Além disso, no de-
correr do artigo Welder 
Queiroz menciona o tra-
balho desenvolvido pela 
OABMT que resultou no 
cancelamento do Enuncia-
do 158 do Fonaje.

O programa de 
Pós-Gradua-

ção em Direito Agroam-
biental, da Faculdade de 
Direito (FD), Campus de 
Cuiabá da Universidade 
Federal de Mato Grosso 
(UFMT), oferece 15 vagas 
para o curso de Mestrado 
em Direito Agroambien-
tal 2016, nas seguintes 
linhas de pesquisa: “Di-
reito Agrário” e “Direito 
Ambiental”. As inscrições 
poderão ser feitas no pe-
ríodo de 26 de outubro a 
06 de novembro de 2015, 
das 9h às 11h30 e das 
14h às 17h, de segunda 
a sexta-feira, exceto fe-
riados. Será cobrada taxa 
de inscrição no valor de 
R$164,26.

Os interessados deve-
rão comparecer à secre-

taria do Programa, no 
bloco de Direito, muni-
dos da seguinte docu-
mentação, encadernada 
e protocolizada no Pro-
tocolo Central da UFMT: 
formulário de inscrição, 
fotocópia autenticada do 
diploma de graduação, 
fotocópia da documen-
tação pessoal, duas fotos 
3 x 4, certidão de nas-
cimento ou casamento, 
duas cartas de referência, 
curriculum vitae modelo 
Lattes e plano de estudos. 
A divulgação da homolo-
gação das inscrições será 
no dia 13 de novembro.

O curso tem como 
objetivo formar profis-
sionais capacitados para 
atuarem na investiga-
ção, pesquisa e ensino 
do Direito Agroambien-

tal. O processo seletivo 
será realizado por meio 
de prova dissertativa 
(18 de novembro), en-
trega da documentação 
do curriculum vitae (04 
de dezembro), avaliação 
curricular e arguição (09 
e 10 de dezembro), que 
verificará suas potencia-
lidades para a realização 
de pesquisa e estudos 
avançados, da coerência 
do plano de trabalho com 
as linhas de pesquisa do 
Programa, além da corre-
ção e da qualidade formal 
e material da proposta. O 
resultado final será divul-
gado no dia 17 de dezem-
bro. O início das aulas 
está previsto para 1º de 
março de 2016. Mais in-
formações pelo telefone 
(65) 3615-8548.

Advogados públicos se reúnem 
com parlamentar na OABMT

representante da OABMT 
contribui com obra jurídica

UFMT oferece Mestrado
em Direito Agroambiental 2016



A importância das 
Delegacias Es-

pecializadas de Defesa da 
Mulher no Estado foi tema 
de audiência pública no au-
ditório da OABMT para de-
bater os delitos de violência 
doméstica e familiar contra 
a mulher e a necessidade 
de melhor estrutura para os 
atendimentos. De iniciativa 
do Conselho Estadual dos 
Direitos da Mulher de Mato 
Grosso (Cedm), o encontro 
teve apoio da Ordem e do 
Governo do Estado, através 
da Superintendência Estadu-
al de Políticas para Mulheres, 
vinculada à Secretaria de Jus-
tiça e Direitos Humanos. 

A presidente da Comis-
são de Direito da Mulher da 
OABMT, Juliana Nogueira 
parabenizou o Conselho 
Estadual pela iniciativa. “O 
objetivo de sensibilizar o 

poder público pela espe-
cialização das delegacias de 
atendimento à mulher víti-
ma de violência foi alcança-
do. Por meio do Secretário 
de Segurança Pública, o go-
verno do Estado se compro-
meteu com o projeto, enten-
dendo que esse é um anseio 
da sociedade. Mato Grosso 
é o 9º estado no Brasil em 
violência contra a mulher e 
a especialização das delega-
cias é uma esperada política 
pública de fortalecimento à 
proteção dos direitos huma-
nos. Esperamos um aten-
dimento humanizado, com 
equipe multidisciplinar nas 
áreas da psicologia, saúde e 
assistência social, além de 
operadores do Direito bem 
preparados, para que as mu-
lheres sejam acolhidas com 
dignidade e respeito”.

Participaram do evento 

a presidente do Conselho 
Estadual dos Direitos da 
Mulher, defensora públi-
ca Rosana Leite de Barros, 
o secretário de Justiça e 
Direitos Humanos, Már-
cio Dorileo, entre outras 

autoridades. “Precisamos 
debater a importância das 
Delegacias Especializadas, 
buscar um modelo ideal; 
uma das principais preo-
cupações do Conselho é 
que estas delegacias, que a 

princípio deveriam atender 
somente casos envolvendo 
mulheres, atendem tam-
bém crianças, adolescentes 
e idosos. Nosso Estado é 
referência na aplicação da 
Lei Maria da Penha, mas 
carente de políticas públi-
cas para as mulheres”, des-
tacou Rosana Barros. 

Márcio Dorileo obser-
vou que a proposta de im-
plementação de uma pa-
dronização das Delegacias 
insere-se no desafio de im-
plantação da Política Nacio-
nal de Enfrentamento à Vio-
lência contra a Mulher. “O 
Governo tem avançado na 
implementação de políticas 

e serviços, mas o quadro de 
desarticulação e distribui-
ção precisa ser aprimorado. 
A existência de políticas de 
enfrentamento da violência 
de gênero em cada estado e 
município mostra que avan-
ços foram conquistados, 
mas ainda é preciso percor-
rer um longo caminho: o 
momento agora é de avan-
çar. Trata-se de consolidar 
uma política que articule os 
poderes, Executivo Judici-
ário e Legislativo, de forma 
a assentá-la em um mesmo 
marco conceitual”.

O secretário Estadual de 
Segurança Pública, Mau-
ro Zaque, explicou que as 
Delegacias Especializadas 
de Defesa da Mulher são 
unidades especializadas da 
Polícia Civil, que realizam 
ações de prevenção, prote-
ção e investigação dos cri-
mes de violência doméstica 
e violência sexual contra 
as mulheres, entre outros. 
“Mais do que registrar Bo-
letins de Ocorrência, soli-
citar ao juiz das medidas 
protetivas de urgência nos 
casos de violência domésti-
ca e familiar contra as mu-
lheres, realizamos a investi-
gação dos crimes e levamos 
paz para estas mulheres e 
suas famílias”. (Com infor-
mações da Sejudh)
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comissões

O presidente da Comis-
são de Fiscalização 

dos Gastos Públicos e Comba-
te à Corrupção da OABMT, Ivo 
Matias, representou a diretoria 
da entidade na reunião com a 
deputada estadual Janaina Riva 
e com o presidente do Tribunal 
de Contas do Estado e o procura-
dor-geral de Contas, Waldir Teis 
e Gustavo Coelho Deschamps, 
respectivamente. O objetivo foi 
tratar do Projeto de Emenda à 
Constituição que altera disposi-
tivos da Constituição do Estado 
para estabelecer critérios para o 
ingresso no cargo de conselheiros 
do TCEMT. 

O presidente da CFGPCC, Ivo 
Matias, adiantou que “a proposta 

é inovadora e vem ao encontro da 
sociedade, que luta por mudanças. 
A OABMT está de portas abertas 
para contribuir no que for neces-
sário para a aprovação e vamos 
encaminhar a minuta da PEC para 
a apreciação da nossa Comissão 
de Estudos Constitucionais”.

A sugestão dos representantes 
do TCEMT é para realizar audi-
ência com estudiosos da Cons-
tituição Federal, em especial o 
ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Gilmar Mendes, no 
sentido de avaliar pontos da PEC, 
o que foi acolhido. Ficou defini-
do que cada instituição estudará 
a PEC para, numa segunda reu-
nião, apresentar as possíveis alte-
rações de texto.

O Colégio de Pre-
sidentes Sec-

cionais definiu que 2016 
será o “Ano da Mulher 
Advogada”. Na ocasião, foi 
aprovado o texto final do 
Plano Nacional de Valori-
zação da Mulher Advogada. 
Homero Mafra, presidente 
da OAB-ES, foi o expositor 
do tema.  “A discussão não 
deve ser dos tópicos, mas 
geral, política. Queremos 
fazer mea-culpa da postura 
excludente histórica da Or-
dem ou criar, de fato, uma 
política que traga mulheres 
para decidir, participar, di-
rigir? Já sei qual é o cami-
nho a escolhermos. Hoje 
temos que olhar o viés da 
inclusão, o que pressupõe 
políticas alternativas. Te-
mos que assumir este pla-
no como política macro 
que ele realmente é”. Por 
sugestão de Mafra, o Co-
légio aprovou também, à 
unanimidade, a criação de 
uma semana específica para 

instituição efetiva do Plano, 
a exemplo do que foi reali-
zado em relação ao Jovem 
Advogado, bem como a 
definição de 2016 como “O 
Ano da Mulher Advogada”.

Geórgia Nunes, pre-
sidente da Comissão da 
Mulher Advogada da OAB-
-PI, afirmou que vê o Pla-
no “como resultado de 
um trabalho longo, árduo, 
cheio de debates em várias 
comissões. Mas em um 
Plenário formado por 81 
conselheiros federais como 
o da Ordem, é fato que ter-
mos apenas cinco mulheres 
é lamentável. A mudança 
precisa começar em nosso 
ambiente. A Conferência 
Nacional da OAB, no Rio 
de Janeiro, foi um marco, 
onde tivemos um painel 
exclusivo para abordagem 
das questões da mulher na 
advocacia. Saibam que não 
há felicidade maior do que 
ouvir um discurso feminis-
ta da boca de um homem. É 

a certeza de que toda a luta 
histórica é hoje uma reali-
dade consolidada. O Plano 
vai além da advocacia: en-
tra na vida de todas as mu-
lheres brasileiras”.  

Vice-governadora do 
Piauí, a ex-conselheira fede-
ral Margarete Coelho expli-
cou que o plano promove a 
equidade dentro da advoca-
cia, na luta por empreender 
verdadeiras transformações 
para que a sociedade brasi-
leira seja chamada de justa e 
representativa. Para a advo-
gada, cada avanço é produto 
de muitas batalhas. Após a 
conquista do direito de votar 
e ser votada, a mulher agora 
quer ser eleita. “A invisibili-
dade da mulher na política é 
forte, não alcançando 10% de 
representação no Congresso 
Nacional e apenas uma go-
vernadora”, disse. “Temos a 
oportunidade agora de de-
cepcionar os arautos do in-
sucesso”. (Fonte: Conselho 
Federal da OAB)

Com o ob-
jetivo de 

aprimorar a seguran-
ça e a transparência 
na distribuição de 
processos no Supre-
mo Tribunal Federal 
(STF), o presidente 
da Corte, ministro Ri-
cardo Lewandowski, 
editou a Resolução nº 
558, de 31 de agosto 
de 2015, que regula-
menta o procedimen-
to de distribuição de 
processos nos casos 
em que há prevenção, 
conexão, continência, 
compensação ou im-
pedimento de minis-
tro.

De acordo com 
a nova norma, im-
plementada desde o 
dia 1º de setembro, a 
distribuição será re-
alizada somente por 
servidor, de cargo 

efetivo ou de con-
fiança, excluindo-se 
dessa tarefa funcio-
nários terceirizados 
e estagiários, mesmo 
em casos excepcio-
nais ou quando ocor-
rer fora do expediente 
regular da Secretaria 
Judiciária do STF. O 
servidor responsável 
deverá justificar, em 
campo específico do 
sistema informatiza-
do de distribuição de 
processos, a norma 
legal que fundamenta 
cada caso, registran-
do, ainda, o número 
do processo vinculado 
e o nome do ministro 
eventualmente exclu-
ído, dados que agora 
passam a constar au-
tomaticamente do sis-
tema eletrônico de an-
damento processual, 
para assegurar maior 

transparência ao ju-
risdicionado.

Ao instaurar um se-
gundo nível de segu-
rança, o procedimento 
de distribuição será 
validado pelo coor-
denador de processa-
mento inicial ou pelo 
secretário judiciário 
do Tribunal, salvo nas 
hipóteses previstas no 
Regimento Interno do 
STF. Além disso, a re-
solução dispõe que, 
ressalvados os casos 
urgentes, a distribui-
ção deve seguir a or-
dem cronológica de 
ingresso dos autos no 
STF e prevê que em 
cada processo deve-
rá ser encartada uma 
certidão de distribui-
ção, na qual constarão 
os parâmetros utiliza-
dos, para controle das 
partes.

Audiência pública sensibiliza autoridades 
acerca de delegacias de defesa da mulher

OABMT contribuirá com PEC sobre cargo de conselheiro do TCEMT

Colégio aprova Plano nacional de 
Valorização da Mulher Advogada

STF edita resolução para aumentar 
transparência na distribuição
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A Comissão de Defesa 
do Consumidor da 

OABMT participou dos mutirãos 
na Praça do bairro Pedra 90 e no 
CPA, juntamente com o Procon 
de Cuiabá e o Instituto Brasileiro 
de Estudo e Defesa das Relações 
de Consumo (Ibedec). A ação ob-
jetivou levar informações jurídi-
cas gratuitas à população, confor-

me o presidente da CDC, Rodrigo 
Palomares, que colaborou com os 
atendimentos. Também partici-
param os membros da comissão 
Luis Taques e Jefferson Nunes 
Flores.

O “Mutirão Procon Você” faz 
parte do Setembro Consumidor, 
lançado na OABMT com o Ciclo 
de Palestras em comemoração 

aos 25 anos do Código de Defesa 
do Consumidor. A programação 
seguirá nos próximos dias. O Pro-
con Cuiabá e parceiros se deslo-
cará às quatro regiões da Capital 
de maior fluxo (em dias alterna-
dos) para orientar consumidores 
e realizar audiências de concilia-
ção entre munícipes, Energisa e 
Cab Ambiental. 

O s e c r e t á r i o -
-geral da Co-

missão de Direito Civil e 
Processo Civil da OABMT, 
Matheus Cunha, ministrou 
dois cursos sobre o novo 
Código de Processo Civil 

que entrará em vigência em 
2016. Os advogados atendi-
dos com a capacitação fo-
ram das Subseções de Água 
Boa e Canarana.

Matheus Cunha elogiou 
o empenho e a dedicação 

dos participantes. “Foram 
dois cursos de 12h/aula so-
bre o novo CPC. O debate 
foi de alto nível e parabe-
nizo os participantes, os 
quais sacrificaram o final de 
semana em prol do estudo 

e da atualização profissio-
nal. Foi uma oportunidade 
ímpar, muito proveitosa e 
espero ter atendido às ex-
pectativas”, declarou.

Essa não é a primeira 
vez que um advogado se 

desloca ao interior do Es-
tado para ministrar cursos 
ou palestras. Muitos ope-
radores do direito foram 
contemplados com cursos 
sobre peticionamento ele-
trônico, juizados especiais, 

prática trabalhista, direitos 
do consumidor, empresa-
rial, eleitoral, previdenci-
ário, dentre outros, sem 
contar as palestras realiza-
das em escolas públicas do 
Projeto OABMT 80 Anos.

Comissão de Defesa do 
Consumidor participa de mutirões

Advogado ministra curso sobre 
novo CPC em duas subseções

Os Departa-
mentos de 

Proteção e Defesa do 
Consumidor (Procons) 
estaduais e municipais 
têm competência para 
interpretar contratos e 
aplicar sanções caso ve-
rifiquem a existência de 
cláusulas abusivas. A 
decisão é da 2ª Turma 
do Superior Tribunal de 
Justiça, ao analisar a va-
lidade de uma multa de 
R$ 200 mil aplicada pelo 
Procon de Minas Gerais 
contra uma operadora 
de TV paga, telefone e 
internet.

 A empresa respon-
deu a processo admi-
nistrativo por obrigar 
assinantes a cumprir fi-
delidade mínima de 24 
meses, sob pena de des-
continuidade do serviço, 
e obrigar que usuários 
assinassem termo de 
responsabilidade pelo 
uso do modem cedido. 
O Procon-MG decidiu 
aplicar a punição finan-
ceira. No recurso ao STJ, 
a empresa sustentou que 
a competência para in-
terpretar cláusulas con-
tratuais seria exclusiva 

do Poder Judiciário, 
o que tornaria ilegal a 
multa. No entanto, a ar-
gumentação foi rechaça-
da pelo relator, ministro 
Humberto Martins.

 “O Procon, embora 
não detenha jurisdição, 
pode interpretar cláusu-
las contratuais, porquan-
to a Administração Pú-
blica, por meio de órgãos 
de julgamento adminis-
trativo, pratica controle 
de legalidade, o que não 
se confunde com a fun-
ção jurisdicional pro-
priamente dita”, afirmou. 
Segundo Martins, o arti-
go 4º do CDC legitima a 
atuação de diversos ór-
gãos no mercado, como 
os Procons, a Defenso-
ria Pública, o Ministério 
Público, as delegacias de 
polícia especializadas e 
as agências fiscalizado-
ras. As normas gerais 
de aplicação das san-
ções administrativas 
estão definidas no De-
creto 2.181/97, que trata 
do Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor. 
A decisão foi unânime. 
(REsp 1.279.622 - Fonte: 
Conjur)

Procon tem competência 
para analisar 
abusividade de cláusulas 

O presidente da 
Comissão de Di-

reito Carcerário da OABMT, 
Waldir Caldas Rodrigues, 
participou do Fórum Inter-
nacional Ressocialização e 
Direitos Humanos, em Cuia-
bá. O evento foi organizado 
pelo Poder Judiciário de Mato 
Grosso. O advogado atuou 
como debatedor na palestra 

‘Audiência de Custódia – Re-
quisitos intrínsecos e extrín-
secos’, proferida pelo doutor 
em Direito Processual Penal 
da Universidade de São Pau-
lo Gustavo Henrique Righi 
Ivahy Badaró. Ele analisou e 
defendeu o procedimento da 
audiência de custódia como 
uma garantia aos direitos hu-
manos.

 De acordo com o pales-
trante, os documentos que 
definem a implantação da au-
diência de custódia nos esta-
dos mencionam a Convenção 
Americana de Direitos Hu-
manos (Pacto de San José da 
Costa Rica), promulgada por 
meio do Decreto Presidencial 
nº 678, de 06 de novembro 
de 1992. E foi com base nes-

sa convenção que ele fez uma 
análise de como deve ser feita 
a audiência de custódia, tam-
bém chamada de audiência 
de apresentação. 

 Por sua vez Waldir Cal-
das falou sobre a implanta-
ção da audiência de custódia 
no Estado, ocorrida em 24 e 
julho deste ano. O advogado 
citou as normas estabeleci-

das pela resolução do Tri-
bunal Pleno do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato 
Grosso e defendeu a prática. 
“O que é melhor para a so-
ciedade: colocar um cidadão 
na cadeia ou aplicar uma 
cautelar? Colocar na cadeia 
pode transformá-lo em um 
bandido de verdade no fu-
turo”, considerou. O presi-

dente da mesa, juiz Marcos 
Faleiros, explicou o procedi-
mento da audiência de cus-
tódia em Cuiabá e ressaltou 
os ganhos social, por evitar 
a formação de soldados do 
crime organizado, e finan-
ceiro, uma vez que cada pre-
so custa em média R$ 3 mil 
para o Estado. (Com infor-
mações da CGJ/MT)

Comissão de Direito Carcerário participa de fórum internacional

comissões
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A Comissão de 
Defesa do Con-

sumidor da OABMT recebeu 
representantes da CAB Cuia-
bá para tratar da prestação 
de serviços de água e esgoto 
na capital. A demanda surgiu 
depois que a CDC recebeu 
integrantes do Sindicato das 
Indústrias da Construção do 
Estado de Mato Grosso (Sin-
duscon-MT) que apontaram 
supostas irregularidades e a 
Comissão se comprometeu 
em emitir um parecer sob a 
ótica dos direitos consume-
ristas. O presidente da CDC, 
Rodrigo Palomares, desta-
cou a importância de ouvir 
os dois lados em uma ques-
tão tão primordial e colocou 
a OABMT à disposição para 
futuros debates e encontros. 

O gerente jurídico da 

CAB Cuiabá, Robson Tadeu 
Pereira, acompanhado de 
técnicos e assessores jurídi-
cos, fez uma extensa apre-
sentação acerca da situação 
em que a empresa assumiu 
a concessão e a evolução em 
três anos. Ressaltou que hou-
ve muitas divergências de in-
formações, como a extensão 
da rede existente (2.819Km) 
e encontrada (2.233Km); afir-
mou que foram construídos 
pela concessionária 360Km 
de rede nova, perfazendo 
atualmente 2.478Km. Os téc-
nicos explicaram como é fei-
ta a distribuição nos bairros 
(em continuidade e em dias 
alternados), afirmando que a 
maior dificuldade está nas li-
gações clandestinas. Dos 62% 
de perdas detectadas, 40% são 
provenientes de fraude, furtos 

ou invasões. Houve um inves-
timento em programa para 
fiscalizar as fraudes, instalar 
novos hidrômetros e outros. 
“Detectamos que a unidade 
sem hidrômetro, por exem-
plo, gasta cinco vezes mais 
água que aquela que tem o 
aparelho”.  

Novos empreendimen-
tos - Em relação aos em-
preendimentos, os técnicos 
afirmaram que solicitaram, 
por meio de ofícios ao Sin-
duscon-MT, as informações 
acerca das ampliações e in-
vestimentos a serem feitos, 
mas não obtiveram resposta. 
Ressaltaram que para novas 
construções deve-se respei-
tar o Plano Municipal de 
Saneamento Básico do Mu-
nicípio de Cuiabá (PMSB) e 

que um dos procedimentos 
implica na concessionária 
emitir um documento in-
formando se há estrutura de 
água e esgoto na localidade 
onde se pretende construir. 
Em relação aos residenciais 
do Minha Casa, Minha Vida 
finalizados, apontaram que 
a Lei Federal 11.977/09 e o 
Decreto Federal 7499/11, de-
terminam que a área deve ter 
toda a estrutura necessária, 
não apenas de água e esgo-
to, mas também de asfalto, 
transporte público, escolas, 
entre outros. A Lei Federal 
11445/07, de Saneamento 
Básico, excepciona que na 
ausência de redes públicas, 
são admitidas soluções indi-
viduais (art, 45, § 1º), ou seja, 
os responsáveis pelo empre-
endimento podem construir 

suas redes. Os representantes 
da CAB Cuiabá relataram 
que ofereceram para ligar 
essas novas construções às 
estações mais próximas. 

O gerente jurídico da 
CAB Cuiabá, Robson Perei-
ra, consignou que vem cum-
prindo além do contratado 
pela Prefeitura de Cuiabá e 
que, apesar de diversos pe-
didos, não foi notificada do 
contrário. A despeito de toda 
a crítica levada aos meios de 
comunicação, o representan-
te da concessionária alertou 
para a necessidade de um 
trabalho conjunto para evi-
tar a falta de água na capital, 
já que a vazão dos rios que 
abastecem a cidade – Cuiabá 
e Coxipó – vem reduzindo a 
cada ano. “É necessário in-
vestimento em infraestru-

tura com planejamento em 
longo prazo, melhores tec-
nologias, gestão, regulação e 
ordenamento público”.

Ao final, o presiden-
te da Comissão de Defesa 
do Consumidor, Rodrigo 
Palomares, destacou que 
buscará o apoio de outras 
Comissões da OABMT, 
como de Direito Civil, 
Meio Ambiente, de Direito 
Administrativo, para sub-
sidiar o parecer a ser emiti-
do. Surgiu a ideia de reunir 
na OABMT todos os entes 
envolvidos na área (Prefei-
tura, Governo do Estado, 
Poder Judiciário, Minis-
tério Público, Assembleia 
Legislativa, sociedade e 
imprensa) para debater so-
luções coletivas o que foi 
aprovado por todos.

A presidente da 
Comissão de Di-

reitos Humanos (CDH) da 
OABMT, Betsey Polistchuck 
de Miranda, coordenou reu-
nião na sede da Ordem, com 
responsáveis pela área da saú-
de do Estado de Mato Grosso 
sobre a situação dos recupe-
randos portadores da tuber-
culose. A continuidade dos 
trabalhos, que tiveram início 
no mês de março deste ano, 
contou com a presença de 
Lucia da Costa Barros Dias, 
Osano José Delgado, Cristya-
ne Baez, Luma Natalia Barbo-
sa Rodrigues, Maraia Cristina 
Marquesi, e Simone Scudero 
Gutierrez.

A advogada destacou que 
diversas providências serão 
tomadas, a começar por co-
locar reeducandos que recém 
contraíram a doença em iso-
lamento distinto daqueles que 
estão isolados e em tratamen-
to. “Criaremos um isolamen-
to dentro de outro isolamen-
to”, frisou Betsey Miranda. 

Além disso, a presidente da 
CDH informou que haverá a 
proibição de visitas de qual-
quer natureza até que o trata-
mento surta efeito, bem como 
análise após 15 dias para cer-
tificação da cessação de vírus 
ativo. “Caso contrário, o iso-
lamento passará para 30 dias 
ou até que cesse a atividade 
do vírus”.

Conforme Betsey Miran-
da, ainda será inserida na 
portaria a ser expedida pelo 
juiz da Segunda Vara Crimi-
nal a obrigatoriedade das fa-
mílias procurarem unidades 
de saúde do município para 
verificação de focos em bair-
ros da tuberculose. Quanto 
à visitação de crianças, so-
mente com a apresentação de 
carteira de vacinação corre-
tamente preenchida. Por fim, 
ficou definido que deverão 
ser acrescidos nos alvarás de 
soltura a condição de saúde e 
obrigatoriedade em procurar 
uma unidade de saúde para 
acompanhamento da doença.

A Comissão de Direito Bancário e 
Securitário da OABMT encami-

nhou à Presidência do Tribunal de Justiça e à 
Diretoria do Foro proposta para a criação de 
um Banco de Administradores Judiciais para 
ações de Recuperação Judicial e Falências no 
Estado. A proposição foi assinada pelo presi-
dente da Seccional, Maurício Aude; o presiden-
te da CDBS, Evandro César A. dos Santos; seu 
vice-presidente, Romeu de Aquino Nunes; e o 
secretário-geral da referida comissão, Bruno 
Felipe Coelho. 

Na justificativa os advogados argumenta-
ram a importância do profissional para o an-
damento das ações de recuperação judicial e 
falências e as dificuldades de encontrar admi-
nistradores judiciais nos moldes do que deter-
mina a Lei 11.101/2005, em seu artigo 21. A 
norma estipula que “o administrador judicial 
será profissional idôneo, preferencialmente 
advogado, economista, administrador de em-
presas ou contador, ou pessoa jurídica especia-
lizada”. 

A Comissão de Direito Bancário e Securitá-
rio da OABMT defende que para conduzir de 
modo dinâmicos esses tipos de processos que 

são mais complexos esses profissionais necessi-
tam de “complementação destes conhecimen-
tos com noções de mercado, administração e 
até de contabilidade, a fim de que possam aju-
dar a superação da crise financeira da empresa. 
E explicita ainda que, principalmente no inte-
rior, há uma grande dificuldade do magistrado 
encontrar profissionais que tenham condições 
técnicas e experiência para bem desempenhar 
as funções a eles atribuídas.

Os advogados ressaltaram que já existe no 
TJMT um Banco de Peritos criado pela Cor-
regedoria-Geral da Justiça para facilitar aos ju-
ízes localizarem peritos e tradutores nas mais 
diversas áreas do conhecimento. “O Banco de 
Peritos funciona de forma simples e eficaz, tra-
zendo uma plataforma em que os interessados 
podem se cadastrar e se disponibilizar para 
realização de perícias em suas especialidades, 
cadastrando seu currículo e titulações”, subli-
nharam. Assim, a CDBS propõe, a exemplo 
do Banco de Peritos, a criação de um Banco de 
Administradores Judiciais para as ações de Re-
cuperação Judicial e Falências no Estado, “vi-
sando uma maior transparência e efetividade 
processual”.

A presidente da Comissão de 
Direitos da Mulher da OABMT, 

Juliana Nogueira, e membros da CDM 
acompanharam a “I Conferência 
Municipal de Políticas Públicas para 
Mulheres – Mais direitos, participação 
e poder para as mulheres”, em Jaciara. A 
palestra magna tratou de “Mais direitos, 
participação e poder para as mulheres”, 
com a conferencista Glória Maria 
Grandez Muñhoz – assistente social e 
coordenadora da 4ª Conferência Estadual 
de Políticas para Mulheres de Mato 
Grosso.

No segundo dia foram realizados 
quatro eixos de discussões:

1 – “Contribuição dos Conselhos 
dos Direitos da Mulher e dos movimentos 
feministas e de mulheres para a efetivação 
da igualdade de direitos e oportunidades 
para as mulheres em sua diversidade 
e especificidades: avanços e desafios”, 
com a secretária-geral da Subseção de 

Várzea Grande, Alexandra Nogueira, 
que também é conselheira municipal dos 
direitos da mulher do município.

2 – “Estruturas institucionais e 
políticas públicas desenvolvidas para 
mulheres no âmbito municipal, estadual 
e federal: avanços e desafios”, com a 
assistente social e coordenadora da 4ª 
Conferência Estadual de Políticas para 
Mulheres de Mato Grosso Glória Maria 
Grandez Muñhoz.

3 – “Sistema político com 
participação das mulheres e igualdade: 
recomendações”, com a especialista em 
gestão pública Ester Assalin.

4 – “Sistema nacional de 
política para as mulheres: subsídios 
e recomendações”. O conferencista 
será a especialista em educação de 
jovens e adultos Doralice Vieira de 
Castro.

Comissão recebe representantes da CAB Cuiabá

novas decisões são tomadas em prol de recuperandos com tuberculose

Comissão propõe criação de Banco de 
Administradores Judiciais ao TJMT CDM acompanha conferência em Jaciara

comissões
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subseções

A implantação 
do sistema 

de videoconferência para 
sustentação oral por parte 
do TRT de Mato Grosso 
tem facilitado a atuação 
de advogados do interior 
do estado que possuem 
processos tramitando no 
Tribunal. A ferramenta foi 
utilizada pela advogada 
Carla Braz, de Diamanti-
no, que precisava fazer a 
defesa de seu cliente du-
rante a sessão de julga-
mento da 1ª Turma. Com 
a tecnologia, a profissio-
nal não precisou se deslo-
car os cerca de 200km até 
Cuiabá para se manifes-
tar, fazendo todo o proce-
dimento diretamente da 
sala de audiência da Vara 
do Trabalho de Diaman-
tino. “A imagem é muito 
boa, o áudio é ótimo”, dis-
se a advogada. É como se 

eu estivesse no Tribunal. 
O único inconveniente é 
não ver todos os desem-
bargadores”, completou.

A realização de sua fala 
durante a sessão de julga-
mento da 1ª Turma, toda-
via, acabou prejudicada, 
já que o relator do pro-
cesso no qual ela atua não 
chegou a analisar o méri-
to. Em seu voto, o desem-
bargador Osmair Couto 
decidiu pelo retorno dos 
autos à Vara do Trabalho 
para produção de prova 
testemunhal. Assim, a ad-
vogada declinou de sua 
sustentação.

Redução de custos - Os 
equipamentos de video-
conferência foram adqui-
ridos pelo TRT de Mato 
Grosso para serem usa-
dos não só no processo 
de sustentação oral, mas 
para facilitar a comunica-

ção com as suas unidades 
do interior. A ferramenta 
é hoje empregada na rea-
lização de reuniões com 
as varas do trabalho, bem 
como pela Escola Judi-
cial do Tribunal quando 
da promoção de cursos e 
capacitações. Segundo o 
presidente do TRT/MT, 
desembargador Edson 
Bueno, a ferramenta era 
um sonho da instituição e 
sua implantação significa, 
efetivamente, o cumpri-
mento da missão e visão 
do Tribunal. Além disso, 
ele destaca que o meca-
nismo gera também uma 
redução de custos com 
gastos decorrentes de di-
árias de servidores e ma-
gistrados, possibilitando 
economia de recursos e a 
possibilidade fazer “mais 
com menos”. (Fonte: 
TRTMT)

O presidente e 
a secretária-

-geral da Subseção de 
Mirassol D’Oeste, Gus-
tavo Cardoso e Valéria 
Lima, respectivamen-
te, se reuniram com o 
presidente do Tribunal 
de Justiça e reiteraram 
o pedido de criação de 
uma terceira vara para 
a comarca, bem como 
mais juízes e servido-
res, inclusive para Porto 
Esperidião. A reunião 
foi acompanhada pelo 
secretário-geral adjunto 
da Ordem, Ulisses Ra-
baneda; conselheiro es-
tadual Evandro Cesar A. 
dos Santos; prefeito de 
Mirassol, Elias Leal; de-
putado federal Ezequiel 
Fonseca e pelo assessor 
do deputado estadual 
Leonardo Albuquerque.

Os advogados res-

saltaram ao 
presidente do 
TJMT, desem-
bargador Pau-
lo da Cunha, 
a necessidade 
urgente de se 
criar a terceira 
vara. “O fórum 
conta com toda 
estrutura físi-
ca para receber 
essa nova vara 
e a juíza que lá 
atua até se dis-
pôs a cumu-
lar os serviços. 
Precisamos que 
ela seja criada 
urgentemente, 
pois poderia ser 
criminal, desafogando 
as varas hoje existen-
tes. O único ônus que o 
TJMT teria é quanto à 
disponibilização de dois 
servidores”, frisaram.

Além da criação de 
uma terceira vara para 
Mirassol D’Oeste, outro 
pleito foi para que seja 
designado um magistra-
do para a Comarca de 

Porto Esperidião. Con-
forme Gustavo Cardo-
so, Valéria Lima e Ulis-
ses Rabaneda, “Porto 
Esperidião é a porta de 
entrada do tráfico em 

Mato Grosso. É 
imprescindível 
a presença de 
um juiz nessa 
comarca”.

O presiden-
te do tribunal 
ressaltou que 
conhece a ne-
cessidade de Mi-
rassol D’Oeste e 
de Porto Esperi-
dião. “Conheço 
aquela região e 
para tentarmos 
resolver o pro-
blema é preciso 
ter orçamento, 
respeitar a Lei 
de Responsa-
bilidade Fiscal. 

Infelizmente o Brasil 
está vivendo uma crise 
econômica e política 
e toda cautela é neces-
sário. Não podemos 
dar um passo em falso. 

Nomeamos 26 novos 
magistrados e preci-
samos de mais 16, os 
quais estavam previs-
tos para tomarem pos-
se em janeiro de 2016. 
Por conta desse cenário 
político, tivemos que 
adiar essas nomeações 
para o segundo semes-
tre. Estou consciente 
de que Mirassol e Por-
to, assim como outras 
comarcas, precisam de 
mais estrutura, juízes 
e servidores. Não fos-
se a economia do país, 
vocês nem precisavam 
ter vindo aqui. O que 
posso garantir é que na 
primeira oportunidade 
que tiver para resolver 
essa questão, vamos 
resolver, pois estamos 
atento à ela”, finalizou 
o desembargador Paulo 
da Cunha.

A C o m i s s ã o 
de Finanças 

e Tributação da Câmara 
dos Deputados aprovou 
por unanimidade parecer 
do deputado Rodrigo Pa-
checo (PMDB-MG) pela 
aprovação de um projeto 
de lei que cria a chamada 
‘sociedade individual’, que 
permitirá a formalização 
de milhares de advoga-
dos brasileiros, gerando 
renda e desenvolvimento. 
De acordo com o proje-
to, a sociedade individual 
poderá ser adotada por 
aqueles que exercem indi-
vidualmente a advocacia, 
possibilitando acesso aos 
benefícios decorrentes da 
formalização.

“Trata-se de uma 
importante conquista 
que permitirá ao colega 
que atua sozinho ade-
rir ao Simples Nacional, 
usufruindo de alíquotas 
tributárias mais favorá-
veis, além de pagamento 
unificado de oito impos-
tos federais, estaduais 
e municipais (ISS, PIS, 

COFINS, IRPJ, CSLL, IPI, 
ICMS e ISS) e da contri-
buição previdenciária, fa-
cilitando e descomplican-
do a gestão de pequenos 
escritórios”, exemplificou 
o presidente nacional da 
OAB, Marcus Vinicius 
Furtado Coêlho.

Para o presidente da 
comissão, Francisco Es-
gaib, “a decisão consolida 
o sucesso de uma traves-
sia em prol da advocacia 
brasileira, ampliando os 
benefícios já conquista-
dos com o Super Simples”. 
Ele explica que o próximo 
passo será o encaminha-
mento da matéria para a 
Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Câmara 
e posteriormente ao Se-
nado. Em seu parecer, o 
deputado federal Rodri-
go Pacheco afirmou que 
a criação da sociedade 
individual do advogado 
acabará com a discrimi-
nação indevida contra os 
advogados. “Não haverá 
mais a necessidade de a 
sociedade ter ao menos 

dois advogados, permi-
tindo ao profissional as 
sociedades unipessoais”.

De acordo com o par-
lamentar, que é conselheiro 
federal licenciado da sec-
cional mineira da OAB, a 
matéria beneficia todos os 
setores da sociedade, inclu-
sive a própria União, que 
vai aumentar a arrecadação 
de tributos ao formalizar 
mais contribuintes, uma 
vez que haverá desmem-
bramentos de sociedades 
e a criação de mais unida-
des e que esse aumento em 
nada irá afetar a qualidade 
da advocacia. Pelo relató-
rio aprovado, ao optar pela 
criação da sociedade in-
dividual, o advogado terá 
algumas restrições como 
não constituir mais de uma 
empresa com a mesma na-
tureza, integrar simultane-
amente a sociedade indivi-
dual e a associação coletiva 
para prestação de serviços 
com sede ou filial na mes-
ma área territorial da sede 
ou filial do Conselho Sec-
cional. 

Os advogados 
que atuam na 

Comarca de Sinop aprova-
ram o simpósio realizado 
pelo Núcleo Permanente 
de Métodos Consensuais 
de Solução de Conflitos do 
Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso (Nupemec/TJMT). 
O evento lotou o auditório 
da 6ª Subseção. Para o pre-
sidente da OAB de Sinop, 
Felipe Guerra, o simpósio 
não poderia ter vindo em 
melhor hora, já que a partir 
do novo Código de Proces-
so Civil (CPC), que entrará 
em vigor a partir de mar-
ço de 2016, a mediação e a 
conciliação passarão a ser o 
primeiro passo para evitar o 
litígio. 

A presidente do Núcleo, 
desembargadora Clarice 
Claudino da Silva, pontuou 
que para ocorrer grandes 
transformações precisam 
começar pela mudança de 
cada um. “A conciliação e a 
mediação são um caminho 
sem volta. Nós precisamos 
combater a cultura do lití-
gio e vocês advogados são 
importantíssimos dentro 
deste novo olhar. Eu sei que 
o que é novo gera angústia, 

incertezas, mas quando a 
gente conhece melhor o que 
é a mediação e a concilia-
ção, passa a ver com outros 
olhos. Antes, porém, do ad-
vogado tentar convencer o 
cliente de que o litígio não é 
o melhor caminho, ele pre-
cisa se convencer disso”.

 Um dos receios dos ad-
vogados é que com a media-
ção e a conciliação o valor 
dos honorários seja reduzi-
do. A desembargadora es-
clarece que isso não proce-
de, já que o valor pode ser 
pactuado no contrato entre 
advogado e cliente. Confor-
me a magistrada, a própria 
OAB já estuda uma tabela 
de honorários conciliatórios 
para fazer parte da tabe-
la de valores utilizada pela 
Ordem. “O advogado pode 
muito bem preparar o con-
trato com estas cláusulas, ou 
seja, não será a mediação o 
motivo do advogado não re-
ceber seus honorários”.

 O presidente da Comis-
são Estadual de Mediação 
da OAB/MT, João Moreschi, 
foi o segundo a palestrar, 
abordando o tema Marco 
Legal da Mediação e Novo 
Mercado de Trabalho para 

os Advogados. Para ele, a 
parceria entre o Judiciário 
e a OAB é fundamental. “A 
mediação é uma realidade. 
Não é algo para amanhã, é 
para hoje. É preciso buscar 
informação, porque esse 
novo momento exigirá mais 
habilidade do advogado 
para atender o cliente. Ain-
da existe uma certa resistên-
cia, o que é comum quando 
falta conhecimento sobre 
o assunto. Nesse sentido, o 
simpósio veio em boa hora”.

 A advogada Mayara 
Werich elogiou a iniciativa 
do Judiciário e da OAB de 
Sinop. “Achei de extrema 
importância. Um momen-
to ímpar para a advocacia 
sinopense. Saio daqui com 
muitas dúvidas esclareci-
das e aliviada, por saber 
que a mediação é algo bom 
também para os advoga-
dos”. O simpósio teve como 
debatedoras as juízas Cris-
tiane Padim, coordenado-
ra do Centro Judiciário de 
Solução de Conflitos e Ci-
dadania (Cejusc) de Juína e 
a coordenadora do Cejusc 
de Sinop, Débora Roberta 
Pain Caldas. (Fonte: OAB/
Sinop)

Advogados de Sinop aprovam simpósio sobre mediação

OAB/Mirassol requer criação de vara, juiz e servidores

Videoconferência facilita 
sustentação oral de advogados

Câmara aprova projeto 
que cria a sociedade 
individual do advogado



O presidente da Comissão de 
Direito Eletrônico da OABMT, 

Eduardo Manzeppi, informa a todos 
os advogados e advogadas que o 
cronograma de treinamento do curso 
sobre o Processo Judicial Eletrônico 
(PJe) estadual em Cuiabá teve datas 
alteradas durante a reunião do Comitê 
Gestor da ferramenta, realizada na 
última semana. O treinamento é gratuito 
e os interessados em participar devem 
se inscrever no sita da OABMT, no link 
“ESAMT – Área do Aluno”. Os horários 
definidos são:

 

Dia 13 de outubro: Turma 1 – 
9h às 12h e Turma 2 – 14h às 18h 

  
Dia 15 de outubro: 19h às 22h 
  
Dia 27 de outubro: Turma 1 – 

9h às 12h e Turma 2 – 14h às 18h 
  

Dia 29 de outubro: 19h às 22h
  
Dia 10 de novembro: Turma 1 

– 9h às 12h e Turma 2 – 14h às 18h
  

Dia 12 de novembro: 19h às 
22h
  

Dia 24 de novembro: Turma 1 
– 9h às 12h e Turma 2 – 14h às 18h

  
Dia 26 de novembro: 19h às 

22h 

O p r e s i d e n t e 
da Comissão 

de Direito Carcerário da 
OABMT, Waldir Caldas, 
participou de mais uma 
audiência pública para 
discutir o uso de agrotó-
xicos em Mato Grosso, 
desta vez no município 
de Sorriso. O evento foi 
organizado pelo Comitê 
Multi-Institucional do 
Sistema Judicial do Es-
tado, do qual a Ordem 
é integrante, e ocorreu 
na sede da Subseção de 
Sorriso.

 O advogado desta-
cou que a finalidade da 
audiência foi conhecer 
melhor e mais a fun-
do o segmento e todos 
os atores nele envolvi-
dos. “Algumas questões 
são controversas. So-
mos o maior produtor 
de grãos do país, isso é 
uma situação irreversí-
vel. O agronegócio é a 
âncora da balança co-
mercial brasileira. Não 
tem como retroceder na 
produção, ao contrário, 
temos que estimular 

práticas para aumentar 
a produtividade, que é 
assegurada em larga es-
cala com o uso de agro-
tóxicos. A preocupação 
é conhecer melhor se 
este uso é indiscrimina-
do ou não, se está den-
tro da recomendação 
exigida ou não, e se é 
adequada”.

 Conforme o pre-
sidente da Comissão 
de Direito Carcerário, 
“evidenciou-se a ne-
cessidade de pesquisas 
cientificas confiáveis, 

dados mais seguros e 
maior cuidado na vei-
culação de informações 
acerca do impacto e 
efeitos do uso dos de-
fensivos agrícolas no 
meio social. Agradece-
mos a generosidade e 
fidalguia do presidente 
da Subseção de Sorriso, 
doutor Evandro Santos, 
nosso anfitrião e à lha-
neza de tratamento de 
todos os participantes e 
palestrantes”. Segundo 
dados do Indea, IBGE e 
Sindicato Nacional das 

Empresas de Aviação 
Agrícola (Sindag), cerca 
de 140 milhões de litros 
de herbicidas, insetici-
das e fungicidas foram 
utilizados nas lavouras 
no ano de 2013, o equi-
valente a 43 litros de ve-
neno por habitante.

 A secretária de Esta-
do de Meio Ambiente, 
Ana Luiza Peterlini, des-
tacou a importância de 
discutir as consequên-
cias do uso de agrotóxi-
cos em cidades produto-
ras de insumos. “Levar 

estas audiências para 
as diferentes regiões do 
Estado, onde os agro-
tóxicos são largamente 
utilizados na agricultu-
ra, como forma de en-
volver produtores, auto-
ridades locais, sociedade 
civil organizada e a po-
pulação para discutir e 
se conscientizar sobre 
o tema, que impacta a 
vida de todos, é essen-
cial para acharmos uma 
solução para o proble-
ma”. (Com informações 
da Secom/MT e TJMT.)

Palestras, ofi-
cinas e expo-

sição de produtos feitos 
de materiais recicláveis 
farão parte da programa-
ção deste ano do “V Fó-
rum Construindo um Fu-
turo Melhor”, promovido 
pelo Clube Amigos da 
Terra de Sorriso (CAT) 
com apoio da Subseção 
da OAB de Sorriso, re-
presentada pela advogada 
Isamara Andrade, e como 
parte do projeto OABMT 
Mulher. A expectativa é 
reunir cerca de 180 mu-
lheres do campo e da ci-
dade, de toda a região.

O tema deste ano é “A 

Mulher e o Desafio da 
Sustentabilidade”. Uma 
das palestras, o consultor 
do Instituto Ambiental 
Brasil Sustentável (IABS), 
Luiz Assad, vai falar so-
bre as “Boas Práticas nas 
Relações Campo-Cida-
de”. Nas oficinas “a ideia 
é envolver entidades do 
município como a Mãezi-
nha do Céu, o Cantinho 
da Arte, o CAPS (Cen-
tro de Referência Psico 
Social) e mostrar para as 
mulheres que materiais 
simples como pallets e 
garrafas pets, podem ser 
transformados em peças 
exclusivas, personaliza-

das e de alto valor agre-
gado”, afirmou Cynthia 
Moleta Cominesi, direto-
ra de Sustentabilidade do 
CAT.

 O V Fórum Cons-
truindo um Futuro Me-
lhor, está marcado para 
o dia 13 de novembro no 
Centro de eventos Ari 
José Riedi, no bairro Rota 
do Sol. Os interessados 
podem entrar em conta-
to com o CAT pelo fone 
(66) 3544-3379 ou pelo 
e-mail catsorriso2@cat-
sorriso.com.br . O evento 
conta com a parceria do 
Sindicato Rural de Sorri-
so, Prefeitura Municipal 

de Sorriso, Empaer-MT, 
OAB/MT Mulher e OAB/
MT Subseção  Sorriso, 
Conselho Municipal dos 

Direitos da Mulher e  SE-
BRAE-MT e, conta com 
o apoio da WWF Brasil, 
Solidariedad, IDH e BEL. 

Esta é mais uma ação do 
Projeto Gente que Pro-
duz e Preserva. (Fonte: 
CAT Sorriso)

As dire-
torias 

da OABMT e da 
Subseção de Sor-
riso se reuniram 
com representan-
tes do Judiciário, 
Executivo, Minis-
tério Público, De-
fensoria Pública e 
servidores do siste-
ma carcerário da-
quele município, 
bem como com o 
secretário-adjunto 
de Justiça e Direi-
tos Humanos para 
discutir melhorias no sistema 
carcerário da  cidade. O presi-
dente da OAB/Sorriso, Evan-
dro Santos da Silva, informou 
que “é necessário adotar uma 
ação emergencial para ameni-
zar a situação, pois o estabele-
cimento penal, que tem capa-
cidade para 96 detentos, conta 
com 246. Penso que a utiliza-
ção das tornozeleiras eletrô-
nicas pode ajudar, levando 
em consideração que alguns 
empresários já se dispuseram 
a contribuir com a oferta de 
emprego aos reeducandos”. Ele 
frisou que o número de agen-
tes é reduzido e que hoje existe 
apenas uma viatura para a rea-
lização dos serviços.

A juíza da Quinta Vara 

de Sorriso, Emanuelle Mano, 
acrescentou que “dos 246 de-
tentos, temos 198 provisó-
rios e 48 condenados. Nossa 
intenção é colocar esses 198 
para cumprirem medidas cau-
telares diversas da prisão, mas 
não temos tornozeleira. Sem 
esse equipamento, não tem 
quem os fiscalize. Além disso, 
também nos foi retirado um 
enfermeiro e queremos que o 
Estado reponha esse profissio-
nal”.

A promotora de justiça 
Maisa Pyrâmides alertou o 
secretário-adjunto de Justiça 
e Direitos Humanos, Luiz Fa-
brício Vieira Neto, da existên-
cia de uma ação civil pública 
instaurada em 2009. “Nela, 

há decisão liminar versando 
sobre todos esses problemas 
que estamos discutindo, mas 
o Estado não cumpriu. O que 
queremos é apenas unir forças 
para melhorar esse cenário, 
pois nossa sociedade é pacífi-
ca, mas está começando a ficar 
com receio em virtude dos 
constantes crimes que vêm 
sendo praticado. Nossos pedi-
dos são urgentes para que pos-
samos conseguir trabalhar”.

O conselheiro estadual 
pela OABMT Silas do Nasci-
mento Filho enfatizou que a 
Ordem teve, “quase que ime-
diatamente, todos os pedidos 
atendidos frente aos órgãos 
demandados. Nossa entidade 
sempre esteve à disposição e 

destaco que queremos contri-
buir para a resolução de mais 
esse problema, pois estamos 
no mesmo barco. O dever do 
advogado também é contri-
buir para a melhoria da vida 
em sociedade e estamos lutan-
do para isso”.

Por sua vez, o secretário-
-adjunto de Justiça e Direitos 
Humanos, Luiz Neto, disse 
que os problemas relaciona-
dos à falta de viatura “ocorre-
ram em virtude de o Estado 
ter perdido sete veículos por 
débitos anteriores. A Secreta-
ria está trabalhando para re-
por esses veículos e estamos 
pensando num termo aditivo 
emergencial até conseguir-
mos assinar um novo con-
trato”. Quanto às tornozelei-
ras eletrônicas, o secretário 
se comprometeu em enviar 
ao município de Sorriso 50 
equipamentos até o final des-
te mês e mais 50 até outubro. 
“Sabemos que esse número 
não é o suficiente, mas é o 
início de um trabalho”. Sobre 
a ação civil pública, registrou 
que teve conhecimento dela 
durante a reunião e que a 
estudará para possível cum-
primento de imediato. No 
que tange ao enfermeiro, in-
formou que recomporá esse 
profissional.

OAB/Sorriso será parceira em Fórum sobre sustentabilidade

Audiência pública debate uso de agrotóxicos

Codel informa novos horários 
de curso sobre PJe 

Subseção de Sorriso quer 
melhorias para sistema carcerário
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A Comissão do Jovem Advo-
gado da Subseção de Rondo-

nópolis iniciou a “Mesa de Debates”, que 
visa o aprimoramento técnico da jovem 
advocacia rondonopolitana por meio da 
discussão de temas atuais e pertinentes à 
classe. O projeto foi idealizado pelo jovem 
advogado Zaid Arbid, segundo o qual “a 
Mesa de Debates é o espaço de reflexão 
crítica da Comissão da Jovem Advocacia 
de Rondonópolis sobre decisões e altera-
ções legislativas atuais do cenário estadual 
e nacional. A Mesa busca realizar as atri-
buições institucionais da forma mais polí-
tica como a Ordem dos Advogados deve 
fazer, ou seja, pelo preparo técnico-jurí-
dico e pela aplicação dos textos constitu-
cional e infraconstitucional. A matéria-
-prima desse resultado, na visão da Cojad/
Rondonópolis, não pode ser outra, senão 
a interpretação e o debate”.

 Segundo o presidente da comissão, 
Bruno de Castro, “o projeto consiste, ba-
sicamente, na exposição, por parte dos 
jovens advogados, de temas atuais e rele-
vantes da seara jurídica. Após a exposição, 
abre-se oportunidade para os ouvintes de-
baterem sobre o assunto tratado. A inten-
ção é que o encontro seja quinzenal”.

 A pauta do primeiro encontro foi a área 
tributária com as seguintes exposições: 1)  
Uma introdução à Mesa de Debates: o que 
tematizar em Direito Tributário? A OAB 
é um ambiente institucional adequado?, 
com os advogados Bruno Castro e Zaid 
A. H. Arbid; 2) O princípio constitucional 
tributário da “Capacidade Contributiva” 
e sua aplicação ao conceito de substitui-
ção tributária em matéria de ICMS, com 
o contador Ademilson Reis; 3) O protesto 
das Certidões de Dívida Ativa (CDA): o 
instituto e sua hipótese de aplicação, com 
o advogado Rafael Gonçalves; e 4) A indis-
sociável relação entre o Direito Tributário 
e o Código Civil - uma análise da Medi-
da Provisória 685/2015, com o advogado 
Zaid Arbid. (Fonte: Cojad/Rodonópolis)

A Subseção de 
Rondonópolis, 

por meio da Comissão do 
Jovem Advogado, reali-
zará a segunda edição do 
projeto “Brincando com a 
OAB”, nos dias 9 e 10 de 
outubro, em duas insti-
tuições. As contempladas 
serão “Projeto Crianças 
Saudáveis Filhos de Noel”, 
a qual fornece alimentação 
(matutino e vespertino) 
para cerca de 250 crian-
ças e sobrevive somente de 
doações, e “Casa do Abri-
go”, responsável por abri-
gar 25 crianças que estão 
sob a custódia da justiça.

 Segundo o presiden-
te da comissão, Bruno 
de Castro, “o projeto visa 
atender a função social 
que a OAB tem dentro da 

comunidade. Além de le-
var um dia diferente para 
as crianças e fornecer um 
brinquedo a quem nada 
tem, ações como essas 
dignificam a advocacia e 
aproxima o advogado da 
sociedade”.

 O projeto é alusivo ao 
Dia das Crianças, cele-
brado em 12 de outubro. 
“Resolvemos beneficiar 
essas duas instituições, 
considerando a repercus-
são do ano passado e a 
adesão maciça dos jovens 
advogados”, resumiu. No 
primeiro local (Projeto 
Crianças Saudáveis Fi-
lhos de Noel), o evento 
será das 8h às 10h e das 
16h30 às 18h30 e, no se-
gundo (Casa do Abrigo), 
das 8h às 10h.

As diretorias 
da OABMT 

e da Subseção de Tanga-
rá da Serra, bem como 
a advocacia de Barra do 
Bugres (abrangida pela 
subseção), apoiaram a 
atitude do juiz da Tercei-
ra Vara Criminal de Bar-
ra do Bugres, João Filho 
Portela, que realizou uma 
série de alterações na sala 
de audiências da referida 
vara no sentido de fazer 
com que advogados, ma-
gistrados e promotores de 
justiça fiquem no mesmo 
nível. A atitude consolida 
o entendimento disposto 
no artigo 6º do Estatuto 
da Advocacia, que ressalta 
não haver hierarquia nem 
subordinação entre os 
operadores do direito.

 Como as audiên-
cias da Terceira Vara e do 
Tribunal do Júri são rea-
lizadas na mesma sala, o 
magistrado optou por co-

locar o Conselho de Sen-
tença no ‘estrado’ existen-
te e deixar a mesa central à 
disposição dos advogados 
e promotores, demons-
trando o atendimento 
equânime a todos.

 Os advogados que 
atuam na Comarca de 
Barra do Bugres elogia-
ram as mudanças e es-
peram que no novo fó-
rum, cujo término da 
construção deve ocorrer 
em breve, haja o mesmo 
tratamento igualitário às 
partes envolvidas no siste-
ma judiciário. Além disso, 
agradeceram o tratamen-
to dos juízes João Portela 
e Melissa de Lima Araújo 
frente à advocacia, não 
somente nas alterações fí-
sicas no espaço do fórum, 
mas, também, no próprio 
atendimento àqueles que 
buscam a justiça, respon-
dendo com celeridade os 
anseios das partes.

A 2ª e 3ª seção do STJ 
aprovaram três novas 

súmulas. Confira:

Súmula 542 - A ação penal 
relativa ao crime de lesão 
corporal resultante de violência 
doméstica contra a mulher é 
pública incondicionada

Súmula 543 - Na hipótese 
de resolução de contrato de 

promessa de compra e venda de 
imóvel submetido ao Código 
de Defesa do Consumidor, 
deve ocorrer a imediata 
restituição das parcelas pagas 
pelo promitente comprador 
- integralmente, em caso de 
culpa exclusiva do promitente 
vendedor/construtor, ou 
parcialmente, caso tenha sido o 
comprador quem deu causa ao 
desfazimento.

Súmula 544 - É válida 
a utilização de tabela do 
Conselho Nacional de Seguros 
Privados para estabelecer 
a proporcionalidade da 
indenização do seguro DPVAT 
ao grau de invalidez também na 
hipótese de sinistro anterior a 
16/12/2008, data da entrada em 
vigor da Medida Provisória n. 
451/2008.

Cojad de rondonópolis 
promove mesa de debates

OAB/rondonópolis promove 
“Brincando com a OAB”

STJ aprova três novas súmulas

Subseção de Tangará e 
advogados de Barra do 
Bugres apoiam magistrado


